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1.1- ABERTURA 

1.1. 1 - Fala da Presidência 

finalidade da ~es:-;ão Je:-tinada ao com­
parecimento do Ministro d!.! Estado do 
Exército. General Carlus Tinoco Ribeiro 
Gomes. convocado nos. termo:; do Rcque-

SUMÁRIO 

rimcnto n" 40, Jc 19':.11, de autoria do Sr. 
HMmb~xto Lucena. 

1.1.2- Exposiç-ão do Ministro de Esta­
do do Exército, General Carlos Tinoco 

1.1.3 - Fase das lnterpt•la~ões 
Senadores Humberto Lucena. Almir 

Gabriel. Murco Maciel. Maurício Correu. 
Oziel Carneiro. Júlio C.:unpo:-.. Pedro Si-
11_100. R:.limundo Lira. Co_utinho Jorge. 
Aurco Mello t: Amir Lando. 

1.1.-' - Designação da Ordem do Qia 
_d_a_ próxima sessão 

1.2- ENCERRAMENTO 
2- ATOS DO PRESlllENTE 

-= N" 23X/Y 1 (RI.' publicação) 
- N"s 3n9 a 377 19! 

3 - MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LiDERES DE 

PARTIDOS 

Ata da 29~ Sessão, em 4 de abril de 1991 
1'' Sessão Legislativa Ordina_ria, da 49~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi. 

ÀS 14HORAS E 30M/NUTOS, ACHAM­
SE PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Alexandre Costa - Amazonino Mendes 
- Amir Lando - Antonio Mariz - Bcni 
V eras -Carlos De'Carli -Cid Sabóia de 
Carvalho - Coutinho Jorge - Dirceu Car­
neiro - Divaldo Suruagy - Esperidflo 
Amim- Epit<icio Cafeteira- Flavia no Me­
lo - Garlbaldi Alves -Gerson Cã-mata -
Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
-Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
lram Saraiva - Jonas Pinhdro - Josaphat 
Marinho --José Eduardo - Jo~é Richa -
Júlio Campos - Júnia Marise - Lavoisier 
Maia- Lourembcrg Nunes Rocha- Lou­
rival Baptisia- Mansueto de Lavor- Mar· 
co Maciel- Mauro Benevides -Nabor Jú· 
nior- Nelson Wedekin - Ney Maranhão 
-Odacir Soares- Onofre Quinan- Oziel 
Carneiro- Pedro Símon- Rachid Saldanha 

Derzi- Raimundo Lira- Ronaldo Amg<io 
-Ruy Bucclar- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A lbta de presença acusa o_ compareci­
mento de 44 Srs.-Sena"dor-cs. Havendo núme­
rn regimental, Jeclaw abc.:rta a !.cssão. 

Sob :.i ProtCção fJ~ Deus, iniciamos no-ssos 
trabalho~. 

Em atendimento à convocação feita atra­
v-és ·do Requerimento n' 40. de 1991. compa­
rece a esta Casa o Sr. MiniStro do Exercito. 
General Carlos Tinoco Rihdro Gomes. · 

Para introduzir S. Ex' em plenário, a Presi­
dência designa comissão formada pelos Srs. 
Senadores Marco Maciel. Humberto Lucena 
e Oziel Carneiro. (Pau~a.) 

(Acompanhado da comissâo designa­
da pelo Sr. Pre.~üü•me, l<'m ingresso IW 

plenário o Sr. Ministro, que ocupo a ca­
deira a S. Ex• i-eser\iada.) 

O SR. PRESlDENTE (Mauro Benevides) 
- Srs. Senadores, jâ se acha em pkmírio 
Sua Exc_elência o Sr. Ministro do Exército, 
General Carlos Tinoco Ribeiro Gomes. con­
vocado que foi através do Requerimento n" 
40. de 1991. 

Nos termos regimental:~. o Sr. Ministro dis­
porá de meia hora para ~ua exposição. 

A Mesa esclarece aos Srs. Senadores: pnra 
as interpelações a S. Ex•, serão chamados 
os Srs. Senadores inscritos que disporão de 
cinco minutos cada um. sendo assegurado ao 
Sr. Ministro igual tempo para as respostilS. 
Para contraditar o Sr. Ministro, o~ Srs. Sena­
dores podenio usar de dois minutos, conce­
dendo-se ao Ministro igual tempo para a tré­
plica. 
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PASSOS PORTO 
D•retor·Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
D1retor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ DE SOUZA 
D1retor Adm•nistrat•vo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 

' D•retor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Onetor Adtunto 

Neste ínstaO.te, ::l PresidênCia tem a honra 
de passar a palavra ao Sr. Ministro do Exér· 
dto Carlos Tinoco Ribeiro Gomes. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino.· 
co) - Exm" Sr. Senador Mauro Benevide~. 
Presidente do Senado Federal; Exmos. Srs. 
Senadores. atendendo à convocação que me 
foi feita. é sumamente_hon.r!ido que compa­
reço a este plenário, na certeza de que encon· 
tros como este são de fundamental impor­
tância para um melhor conhecimento. por 
parte do Congresso Nacional. do trabalho de­
senvolvido pelo Ex~rcito .hrasileiro no cum­
primento de .sua missão constitucional. das 
dificuldades enfrentadas c. no caso pre!>entc., 
particularmente, da problemática de nossa 
fronteira noroeste-norte, onde o incidente da 
região do Trafra não representa um f aio isola­
do. devendo ser analisado à luz de UJJ.lC.On.tcx.­
to mais amplo, próprio da <:onjunturã. amazó­
nica atual. 

Por isto. peço vênia para. ·arife·s de cnrrar 
propriamente no assunto objeto de minhu 
convocação. fazer um ligeiro r~rospccto que 
nos situe não apenas na mfcrovísão daquele 
incidente, mas, também. _e, priilcipalmentc., 
na macrovisão que envolve a problcmátic:J 
de toda área. 

Desta forma, procurarei· desenvolver mi­
nha exposição conforme a· seguinte ordCril 
de idéias. que os senhores poderão acompa­
nhar através do documento distribuído: uma 
introdução, em seguida veremos em largas 
pinceladas como se processou a ocupação da 
área. caracterizando a importância da pre­
sença militar nessa ocupação.- A seguir, vere­
mos a ação guerrilheira. caracterizando :;1 

área onde ela se passou, enfocando seus ante· 
cedentes, a instalação do destacamento mili­
tar, o ataque de 26 de fevereiro c as provi­
dências tomadas. Finalmen.tc1 _ !aremo:. uma 
conclusão. 

A Amazônia brusíleira é, inega-velmente, 
uma área de grande importilncia geopolítica. 
Tal fato é fácil _de perceber pela sua proble­
mática instrínseca, resultante de uma série 
de realidades que se entrechocam, de-ntre as 
quais podemos destacar: a extensão territo· 
ria!. o vazio demográfico. a longa linh:J de 
fronteiras. as riquezas naturais (em que so­
bressaem os recursos minerais e hídricos), 
às quais se somam fatores sócio-econ_ómicos, 
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ASSINATURAS 

Semestral .. ., ..........• .,. .... ~ t:r_$.'\.519.6~ 

. T•ragem 2.200-exemplares. 

eovolvençlo particularmente índios e garim­
peiros. al~m do manifesto intere;;sc interna­
cionaL 

Ess.e so.mal!ir_io_confere àquela região uma 
dinâmica toda particular. Essa importãncia 
geopolítica impõe a urgente necessidade de 
integrá" la ao ambiente nacional c articulá-la 
com os vizinhos, jú que o espaço geogr.1fico 
abrangido pela imensa b<leia que drena uma 
superfície de 7 .30Q.000Km ~ao norte do conti­
nente sul-americano interessa a mais 7 (sete) 
palscs além do Bmsil: a Gui;Ina. o Suriname. 
a Venezuela, a Colômbia, o Peru, a Bolívia 
e o Equador. 

É importante aSsimilar que os~ (oito). paí­
ses amazônicos assinaram. em 197R, um trata­
do de_coopcração, com o objetivo de estabe­
lecerem um programa conjunto para n desen­
volvimento ha.rmPniço de toda <1. região._ do 
qual decorreram várias _rcuni.õ~s .. re_alizadas 
em diferentes países. 

Acresça-se a cobiça internacional. cujas 
manifest:J<;des. veiculada:-. pela imprensa, siío 
por demais conhecidas. E oportuno relem­
brar algumas <Je.Ias_: . 
-o projeto do "Sistema de grandes lagos 

amazônicos". elaborado e_m 67/68 Pelo Hud­
son lnstitute. idealizado pelo futurólogo Her­
man Kahn. que previa a inundação de u_ma 
área quinze vezes maior que a de todos os 
projetos hidrôclétricm. previstos para a re­
gião; 
-a atuação do Conselho Mundial das 

Igrejas Cristãs (a partir de 1981) que. em 
suas dirctrize~. <lfinna claramente. ao se rde­
rir à Amazónia e à populaçiío que ·habita, 
tratarem-se de "patrimônios da humanidade 
e não do~ países. cujos territórios. pretensa~ 
mente ~.dizem pertencer-lhes"; 
-a atuação de parlamcnulrcs eui"opeus, 

_em 1989. junh) à Comunidade Econômica 
Européia, no sentido de interromper o Proje­
to ··_g_~a_f~:de Cara f ás". tentando inibir a explo­
ração organizad::l de nossa riqueza mineral; 

-á--recente proposta (1989) de um país 
europeu de_ se criar uma estrutura suprana­
cional de: didesa do meio ambiente -que. 
apoiada na estranha tese de defesã -cOmpar­
tilhada, teria o direito de intervir em nossos 
assuntos internos. · -

Essas manifestações. as~octudas ao fato de 
que a t1orcstri amazônica não e á uriica grande 

floresta tropical do mund(1, ~ão eloqüentt.~:-. 
para demonstrar que u cobiça internnc-ionnl 

·sobre a Amaz6nia, visando intemaciolizá-Ia, 
é um fato c:.oncreto com o qual devemos nos 
preocupar. particularmente quando tratamn~ 
d~ assunto que dizem respeito ~~ no;;;.<;a sobe­
rania. 

Flca claro, portanto. 4uc·a Amazônia, ne­
cessariamente teria de ser considcmda, como 
na realidade o é desde ht-í muito, u.mll área 
estratégica de alto interesse para a -força ter­
restre. 

. Vejainos, em largas r)incelad<.~s. como se 
processou a ocupação da ãrea, cllrncteriz::mdfi­
a presenç-a militar. o~ Scnhres. Senhore:-. dis· 
põem de um mapa com o dispositivo da força 
tçrrestre, a_través do qual pndt.•r;\n .:ICt)mpa­
nhá-Io. 

Z. OCUPAÇÃO DA ÁREA- PRE· 
SENÇA MILITAR 

Embora ~omente agora se pos~a dizer 4ue 
a Amazônia está sendo realmente ocup:!da. 
o Exirdto a ela está fortemente vinr..:ulado 
desde o início de suas colonização. quando. 
em 1616. Fr:,~ncisco Caldeira Castcllo Branco 

_fundou Bt;:]ém-do Par~. com .:1 construç.:1o de 
uma fortific-ação. 

_Ao longo dos~éculos_XVII. XVIII c XIX. 
os portugueses estabekeeram 37 (trinta c se­
te) fortificações na área da Amazônia. 

Ao findar o século XVII. conhôcs de ferro 
e bronze já artilh::Jvam o Fürie de São Jos<! 
do Rio Negro. origem d~ Manaus. 

É importante ressaltar que os contingentes 
militares dessa!'> fortific:açõcs constituíram-se, 
durante muito tempo, nus únicas presenças 
de civilização luso-brasileira na <:iren. 1\:luitas 
delas transformaram-se. po~teriormento.:, em 
vilas e cid::Jdes, existente~ até os nossos dias. 

No século XIX surgiram as colônias milita­
res. que eram estabelecimento:-. compostos 
por contingentes miHtarcs, destinados a pro­
tegê-las. constituindo. juntamente com um 
pequeno núcleo civil. o principal efetivo de­
mográfico .. · 

A primeira colônia milítar foi fundada em 
1840, na região do rio Araguari, no atual 
Estado do Amapá. 

Foi ~riado. também, um Batalhão de Caça· 
dores em_!3~~ém (26" BC- 1H42). 
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Outras. colônias foram estabelecidas na re­
gião amazônica. tab como: SUo João do Ara­
guaia (lRSO), São Pedro d~.Alcântara (1853) 
no Maranhão e Óbidos (1H_54) no Pará. 

No início deste século. surgiram os primei­
ros grandes comam.lm, denominados 1', 2' c 
3' Regiões de Inspeção Pe:rmanente com sede 
em Manaus, Bclêm c S<io Luiz, respectiva­
mente e um Batalhão de Caçadores em Ma-_ 
naus (2711 BC). 

Ainda na primeira metade do século atual, 
(Qram dados os seguintes pnssos na evolução 
do dispositivo militar na Amazônia: 

-criação de 6 (seis) pc:lotdes nas locali­
dades de Tabatinga, Cucuí, lpiranga c Vila 
Bittencourt (AM) •. Bna_ Vista {RR) e.CfeVê-' · 
lândia (AP); 

-.criação tla 8" Ri.!gião Militar, _com sede 
em Belém (PJ\); 

-criação do Comando dt! Elementos de 
Fronteira em Manaus (AM), subordinado à 
~•RM. 

De 1950 até I9~fi. que marcou o íntcio do 
programa ··calha Norte .. , tivemos: 

-criação do Comando Militar du Amazô­
nia. inicialmente com seU~ ~m Bdém. absor­
vendo_, em um comando único, a R'' RM; 

-transferência da sede do Comando Mili­
tar c.la Amazônia para Manaus c criação da 
12" RM na mesma cidade (comando unifi­
cado); 

-criação das Colônias Militares de Taba­
tinga e do Oiapoque (Clevelândia), depois 
extinta:-. c substituídas por unidades do Exé-r­
cito; 

-criação de Companhias E:.pcctais de_ 
Fronteira em Tabatinga (AM), Boa Vista 
(RR). Macup:i (AP). Rio Branco (AC), Süo 
Gabriel da Cachoeira (AM) e Guajará·Mirim 
(RO), que deram origem aos atuais l", 2", 
3" 4·' 5" c 6~ Batalhões EspeCiais d..: Front~ira-; 

- implantaç<io t.le 3 (três) Pelotões de 
Fronteira nas localidades de Bonfim. Nor­
mandia e BV1{ (RR): 

-criação do Colégio J\.-Iilitar de Manaus. 
com a finalidade de assccun.u ensino de 1' 
e 2' graUs.- sob o regime~de internato, ::~os 
filho:-. dos militt~re~ destacados êm gu.:unições 
isoladas; 

- criaç~io do Centro de Instrução de Guer­
ra na Selva, em Manaus, organização de en~i­
no de eficiência reconht:cida em 5.mbito inter­
nacional. dc:;;tinado a preparar o comhatcntc 
de selva; 

- transfomação dos Batalhões de Caça­
dores de Manaus e Belém no 1? e 2~· Batalhões 
de Infantaria de Selya, respectivamente; 

-criação de 4 (quatro) Batalhões de Sel­
va, desdobrados em Marabá, Itaituba e Alta­
mira (PA) e Imperatriz (MA); 

-desmembramento da 12' Região Militar 
do Comando Militar da Amazônia. 

Este programa continuado de adensamen­
to e rearticulação da Força na Amazônia, 
que se processou, basica-rii.entC; ã partir da 
década de"1920, foi elaborado de forma a 
estabelecer uma vigilância na linha de fron­
teira e contar com reservas locais mais fortes 
em áreas adequadas. 

-A .ampliação da pre5ençá do Exército na 
Amazônia culminou com a criação da 23• Bri­
g~da d_e_inf;:t.nt3ria'de-Selva ·em Marabá e da 
17' Brigada de infantaria de Selva em Porto 

·VelhO, ·eStandO-pre-Vista, -ainda, a criação de 
outra Brigada em Boa V~sta. 

Ressalto aqui que esta ação Pioneira do 
ExércitO foi sempre" realizada com extrema 
_dificuldade e enorme sacrifício, seja a nível 
institucional, seja a nível individual e fami­
liar~ .. Além das compreensíveis dificuldades 
de instalação e manutenção de efetivos, ainda 
que limitados, naquela região, para os Pelo­
tões de Fronteira Segueiri milítares, na maio­
_ri.ajt?~ep.~ •. aigups acompanhados de suas fa­
míli~1 sep:~_~enP,um cot].f9r.tQ·9·u·re,co·mpensá 
materialmente significativa, munidos apenas 
do ideal de servir. 

A vivifióiçãó e"õ-desenvolvimento da Ama­
zônia, com um avanço lento até o presente 
momento, teve como vetor principal a ação 
desbravadora das Forças Armadas, cuja ex­
pansão estrutural, de efetivOs e de recursos 
materiais, se não teve dimensão cOrripatível 
com a importância e a magnitude da missão, 
sempre foi e continua sendo, pioneira, reSSal­
tando-se que o estágio, até agora atingido, 
é fruto de grande sacrifício e extrema dedi­
cação-. 

Apercebendo-se desta realidade e da cres­
cente importância da área, particularmente 
a nível internacional, o Governo Federal lan­
çou em 1985, as bases do Projeto Calha Nor­
te, com ·ações efetivas já em 1986. 

Não se trata, ao contrário do que muitos 
pensam, de um projeto essencialmente mili­
tar. Ele prevê a açãO conjunta e coordenada 
de vários ministérios e Órgãos Governamen­
tais, visari'do atender aos seguintes objetivõs: 

1) aumento da presença brasileira na área, 
fortalecendo as estruturas governamentais de 
oferta de_serviços, de modo a criar estímulos 
e atrativos para o desenvolvimento da região; 

2) ampliação das relações bilaterais com 
os países vizinhos, fortalecendo os mecanis­
mos de cooperação e os fatores de produção. 
reforçando a rede consular e facilitando as 
trocas comerciais entre as populações fron­
teiriças; 

3) expansão da infra-estrutura viária, sem­
pre no sentido de complementar a vocação 
natural da região, que tem no transporte flu­
vial o mais importante fator de integração 
regiOnal; 

4) fortalecimento da ação dos órgãos Go­
vernamentais de Justiça, Polícia Federal, Re­
ceita Federal e Previdência SOcial como fato­
res de inibição da prática de ilícitos, decor­
rentes da pequena presença do Estado, em 
função das distâncias e do isolamento; 

5) iriüi-D.SífiCaçâo" das campanhas demarca­
tórias das fronteiras, pela restauração e aden­
samento dos marcos limetrofes; 

-6r-promoçã0 da a<;sistência e proteção às 
populaçõe indígenas, ribeirinhas e extrativis­
tas, através da delimitação e demarcação das 
terras ocupadas pelos índios e pela criação 
de_ florestas nacionais capazes de oferecer­
lhes proteção natural, em face dos contrastes 
de ordem cultural; 

O Ministério do Exército-, Por já 'ctispor 
de uma _estrutura na área, prontamentt: res­
pondeu ao desafio do projeto. 

Em conseqüência, foram instalados 4 (qua­
tro) PelotõeS de Fronteira, existindo outros 
2 (dois) em implantação e a previsão de mais 
5 (cinco)' a(iôclüído o da região do rraíra, 
onde ·ocorreu o ataque guerrilheiro _de 26 de 
fevereiro último, fato motivador de minha 
presença nesta Casa. 

Com referência ao aquartclamen~o desse_~ 
Pelotões, há um detalhe intereSiailie a se.r 
explicitado: todos eles possuem um _p8.vilhãó, 

· denomin'adó "PavilhãO de Terceíros", cu f a 
finalidade é acolher elerrientOs dos demais 

-ministérios e .Órgãos Govemil.meritãiS ·com 
responsabilidade no projeto. A bem da ver­
dade deve--se dizer que tais pavilhões estão, 
em sua grande maioria, ociosos. 

É evidente que vigiar uma linha de fron· 
teira terrestre~ de: aproximadamente 9.600 
k.m de extensão_ com 15 (quinze) Pelotões, 
de efetivo entre trinta e. quarenta homens 
cada um, uma co_mpanhia (Clevelãndia) e um 
Batalhão (Tabatinga), pressupõe a realização 
de reconhecimentos áereos e patrulhas ter­
restres. Os reconhecimentos aéreos, por falta 
de meios, são escass_os e as patrulhas. como 
Dão Poderia deíxar de ser, sao limitadas às 
áreas próximas aos aquartelamentos. 

Nas regiões em que há suspeita de algums 
irregularidade, reconhecimentos terrestres, 
se necessário com apqio aéreo-; são realizados 
pelos Batalhões Especiais de Fronteira, em 
número de 5 (cinco) na área do CMA e mais 
1 (um) na área do CMO, que enquadram 
e dão o apoio imediato aos Pelotões. Veja­
mos, então, como se processou a ação guerri­
lheira do dia 26 de fevereiro último. Os Srs. 
Senadores dispõem de um croqui da região 
do rio Traíra por onde poderão fazer o acom­
panhamento. 

·Caracterização da área --A região da Ser­
ra do Traíra, na fronteira corO a Colômbia, 
situa-se, aproximadamente a 100 Km ao Nor­
te de Vila Bittencourt, onde e_stá instalado 
o Y Pelotão Especial de Fronteira, subordi­
nado ao t· Batalhjí.q Especial de Fronteira," 
sediado em Tabatinga. 

O local é região de floresta densa, cortada 
por rios e igarapés encachoeirados, havendo 
ocorrência de ouro de aluvião em vários pon­
tos da Serra do Trªí.ra. 

O melhor meio de acesso é a utilização 
de heicópteros. Por via tluvial, que é o meio 
nonnalmente empregado, o deslocamento, a 
partir de Vila Bittencourt, demora de dois 
a __ tres dias, passando por duas pequenas ca­
choeiras, cuja ultrapassagem exige que os 
barcos, com as respectivas cargas, sejam reti­
rados da água e transportados a braço através 
da floresta. 

É importante destacar cinco áreas nessa 
região: 

A localidade de Pueblo Nuevo, na Colôm­
bia, com uma população basicamente de ga­
rimpeiros que varia de 1.500 a quatro mil 
pessoas. Está afastada cerca de 5 Km da mar­
gem do rio Traíra e possui uma pista de pou­
so; 
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a região de Garimpito, próXimo" a-Pueblo 
Nuevo, onde se localiza uma área de garimpo 
colombianO. Nesse local, oouroé encontrado 
sob o solo, necessitando, para sua extração, 
do emprego de explosivos cuja utilização, na­
quela região, é proibida pelas autoridades co­
lombianas, em face das atividades de guer­
rilha. Este fato cántribui para a afluência de 
colombianos para o território brasileiro em 
busca do ouro de aluvião. 

-a área que era explorada pela Paranapa­
nema, englobando os diferentes garimpos da 
Serra do Traíra; 
-o garimpo dos índios Tucanos, ao Norte 

da Serra do Traíra; 
-o garimpo dos índios Makus, ao Sul da 

Serra do Traíra. 
Convém ressaltar que, além da dificuldade 

de acesso ao local, os efeitos adversos da ve­
getação tropical dificultam o estabelecimento 
de sistemas de comunicações. confiáveis,, por 
provocarem variações no alcance e na emis­
são dos equípamentos. 

b) Antecedentes 

Em 1985, foi concedida à Paranapanema 
S.A Mineração, Indústria eCõnsttiJÇãõ, a.u-­
torização para exploração mineral na região 
da Serra do Traíra. 

Constantes incidentes entre garimpeirOs 
autônomos (brasileiros e ·coloinbianos), íri­
dios e a empresa de mineração marcaram o 
período de lavra sob a jurisdição da Parana­
panema, o qual estendeu-se, aproximada­
mente, até fe~erciro de ~290, quando a em­
presa decidiu retirar-se da área, alegando in­
viabilidade ec_ondmica da exploração. 

A saída da mineradora ocasionou a retira­
da de um pequeno contingente da Polida Mi­
litar do Amazonas, que por ela era mantido. 
Em decorrência do afastamento da Paranapa­
nema, o Comando Militar da Amazônia pas­
sou a manter a área sob vigilância. 

A partir de 4 março de 1990 90, em fac_e 
dos informes sobre a presença de garimpeiros 
colombianos na área do Traíra, o 1" BEF!fa­
batinga deslocou para a região um pequeno 
Destacamento que, alojado precariamente 
nas antigas instalações da Paranapanema, 
passou a atuar com patrulhas, buscando ave­
riguar os fatos e, posteriormente, afastar gru­
pos de garimpeiros. Estes grupos, inicialmen­
te constituídos apenas por brasileiros, aos 
poucos foram acrescidos de _colombian_o_s 
oriundos de Pueblo Nuevo. 

Acresce_ que, subindo o Igarapé Castanho, 
afluente do Traíra em Território Brasileiro, 
e a cerca de 40 km da confluência, chega~se 
à uma área indígena (Tucanos), onde tam­
bém há ouro, conhecida_como Colônia Pari­
Cachoeira III. 

O aprofundamento das investigações levou 
à constatação de que barcos colombianos su­
biam o Igarapé Castanho levando mantimen­
tos, utensl1ios e até mulheres para negociar 
com os índios tucanos, em troca de ouro. 

Com a presença militar e as atividades pre­
ventivas realizadas, a situação foi sendo nor­
malizada, possibilitando a retirada do desta­
camento do 1\' BEF em setembro de 1990. 

cf In.stalação do Destacamento Milita[' 

No fínal de outubro de 1990, em virtude 
da informação" sobre a pres-ença de nume­
rosos garimpeiras colombianos na Serra do 
Traíra, foi --determinado pelo Cmt do CMA 
o emprego da Cia de Selva, orgânica do i" 
Batalhão Especial de Fronteira, para realizar 
J,lma operação mais demorada na área. 

Nessa ocasião, fói detectada a presença de 
cerca de 300 (tre_zentos) colombianos, dos 
quais 92_ (noventa e dois) foram presos, e 
houve a apreensão de grande quantidade de 
material de garimpagem. Os presos, confor­
me orientação do Ministério da'> Relaçõe_s 
Exteriores., foram entregues às autoridades 
colombianas em Vila Bittencourt/AM. Os _Çie­
mais refluíram para a Colômbia. O material 
apreendido foi recolhido ao l" Batalhão Es­
pecial de Fronteira. 

Após o controle da situação, efetivou-se 
o retraimento da tropa. permanecendo no 
local um _destacamento de dezessete homens 
comandado por um tenente. 

O de_stacamento, a exemplo da situação 
anterior, ficou instalado, precarLamente, nas 
antigas instalações existentes e com a missão 
de__exercer vigilância, particularmente .sobre 
o movimento de garimpeiros, realizando pa­
trulhamento fluvíat no rio Traíra. Sua substi­
tuição vinha ocorrendo de_ trinta em trinta 
dias. 

Em função do ocorrido, ficou caracterizada 
a necessidade da implantação definitiva de 
um Pelotão naquele local. Tendo sido, em 
conseqUência, proposta sua inclusão no Pro­
jeto Calha Norte. 

d) Ataque guerrilhei['O 

Aproximadamente às 12 horas do dia 26 
fevereiro de 1991 (terça-feira), quando odes­
tacamento iniciava o almoço, após o retorno 
de uma patrulha, um grupo de cerca de trinta 
a quarenta elementos, que se declararam 
guerrilheiros das Forças Armadas Revolucio­
nárias da Colômbia (F ARC) --Comando Si­
món Bolivar - Facção Força e Pa?:, reali­
zando uma incursão em território brasileiro, 
atacaram-no com fogo de armas automáticas 
e utilizando táticas de guerrilha. 

O ataque foi realizado por -três colunas, 
das quais urriâ tomou posição de tiro na- inar­
gem colombiana do Rio Traíra_ e as outras 
duas, progredindo através da selva, investi­
ram sobre o acampamento. 

Inicialmente, foram eliminadas as senti_ne­
las e, a seguir, desencade_ado intenso fogo 
de a_rmas portáteis sobre o restante do desta­
camento, que, sem suc-esso~ tentou reagir. 

Do ataque, resultaram 3 (tiê_s) soldados 
mortos (duas sentinelas) e 9 (no.ve) feridos. 

Dois garimpeiros colombianos que esta­
vam detidos aguardando evacuaçãQ para Vila 
Bittencourt foram, na ocasião, mortos pelos 
guerrilheiros. · 

Ao término da operação, os colobianos 
apropriaram-se de: estações rádio, munição, 
uniformes e de todo o armamento. 

e) Pro-,.•idências ·tom-adas 

Caracterizada a ação guerrilheira em terri­
tório nacional contra nossa tropa, foi o faw 
imediatamente levado ao conhecimento do 
Governo Federal, através do Ministério das 
Relações Exteriores, a quem foram solicita­
das as necessárias gestões junto ao Governo 
da Colômbia no sentido de que suas Forças 
Armadas fossem erp.penhada~ no combate 
aos guerrilheiros. 

Paralelamente, o Destacamento fot r~ for­
çado e intensificaram-se as patr-ulhas~ delas 
decorrendo escaramuças que resultaram na 
morte de 7 (sete) guerrilheiros e no aprisiona­
mento de outros 4 (quatro) colombianos, en­
tregues às autoridades militares daq_uelc: Pais. 

Das gestões desenvolvidas pelo Ministério 
das Relações Exteriores, re.sl,lltou uma reu­
nião entre os Cmt do CMA - Gen. Santa 
Cruz- e da 4'Pivisão do Exército Colom­
biano -sediada _em Vi lia Vicenzio - Gen. 
Edie Albáto Paliares Cotes, realizada no dia 
9 de março último. 

Nessa reunião foram discutidas as ações 
e acertados os procedimeriios a serem desen­
volvidos pelos exércitos dos dois países, com 
o objetivo de combater o grupo guerrilheiro 
e recuperar o material e armamento brasi­
leiros por ele.'> levados. 

Em conseqüência dessR; reunião, toda are­
gião vem sendo constante~ente patrulhada, 
tanto por nós quanto pelos -colOmbianos, nos 
respectivos territórioS. · · -

Nossos homens levafam o reconhecimento 
terrestre, com apoio 'ãéreó, até a região- da 
Cachoeira do Machado, a cerca de 50 km 
ao norte de nossa base no Rio Traíra. 

Toda a fronteira, até a Cabeça do Cachor­
ro, foi sobrevoada e em alguns trechos foto~ 
grafada. 

Está ainda prevista a realização de um re~ _ 
conhecimento terrestre na região da Serra 
do Caparro, situada na Cabeça do Cachorro. 

Cumpre ressaltar, nestas operações, a per­
feita e total integração das nossas três Forças 
Singulares, por meio de seus com_andqs_ na 
Amazônia. 

A Força Aérea instalou um Centro de Con­
trole Aéreo em Vila Bittencourt, possibili­

-tando a operação em segurança das 21 (vinte 
e umaJ ae_ro~aves das três Forç~s para lá des­
locadas (16 da FAB, 4 çlo ExércitO -e 1 da 
Marinha). 

A Marinha de Guerra deslocou para a Vila 
Bittencourt um navio patrulha fluvial que, 
além de servir de basê de apoio logístico, 
levou aos habitantes daquela vila, localizada 
na linha de fronteira, uma maior segurança. 

Todavia, a pletora de meios para lá deslo­
. cada não poderá pennanecer integralmente 
na área, deven_do ser reduzida ao mínimojul~ 
gado imprescindível. 

Nci momento, a situação está cahna, embo­
ra da Colõmbia tenham chegado notícias da 
possibilidade de outro ataque por parte dos 
guerrilheiros. 



Abril de 199! DIAR!O DO CONGRF~SO NA-('lCJNAr: (Sc~ão ll) Sexta-feira 5 1387 

4. CONCLUSÃO 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Antes de colocar-me a disposição dos Se­

nhores para os esclarecimentos complemen­
tares que desejarem, gostaria de dizer-lhes, 
à guisa de conclusão, que os acontecimentos 
atuais, das fronteiras Norte c Noroeste, _re­
presentam a continuação daquilo que aconte· 
ceu, no passado, ao longo de nossa extensa 
fronteira terrestre Sul e Oeste, à medida em 
que as regiões fronteiriças foram se povoando 
e desenvolvendo. Atritos de fronteira entre 
brasileiros e nacionais dos países· vizinhos, 
em maior ou menor escala, ocorreram do Rio 
Grande do Sul ao Acre, o que não impediu, 
com o passar do tempo, a solução dos proble­
mas e a estabilização da linde. Os sCnhores 
se recordam que a atuaçãÔ de Plácido de Cas­
tro e seus homens, no início do século, em 
território boliviano na região do Acre, levou 
o Governo Brasileiro a adquirir da Bolívia 
a área que hoje se_constitui naquele estado, 
como forma de solucionar a questão. 

Como salientei, ao abordar o tópico refe­
rente ã presença do Exército na área, somen­
te agora se pode dizer que_a Amazônia está 
sendo, realmente ocupada. A Ilha Amazó­
nica caminha para sua efetiva in~egra_ção ao 
Território Nacional. 

Mas lá existem complicadores que não 
ocorreram· em outras épocas e em o~Itras re­
giões. Além desta ocupação estar acontecen­
do âs vé.c;peras do 111 Milênio, quando os estí­
mulos materiais decorrentes da evolução tec­
nológica tendem a fixar o homem nãs Proxi­
midades dos centros desenvolvidos, devem 
ser ressaltados os fatores intrínsecos ã Ama­
zônia brasileira, em sua maioria, comuns à 
área de toda a bacia. 

Entre esses complicadores destacamos; 
- o imenso espaço geográfico da chamada 

Amazônia Legal, envolvendo cerca de 60% 
do território nacional; 
-a precária rede viária,--piedomifiante­

mente fluvial; 
-a pequena e rarefeita população; 
- as dificuldades ellfrentadas pelos Go-

vernos Estaduais e Federal para se fazerem 
presentes na área; 
-a existência de índios de diferentes tri­

bos, que desconhecem limites fronteiriços en­
tre países; 
-a presença de garimpeiros que, atraídos 

pelo ouro â flor da terra, atuam em diversas 
áreas, sem alvarás de autorização, nem sem­
pre respeitando limiteS de fronteiras, acarre­
tando sérios prejuízos ao meio ambiente, 
além de corrO"mperem os índios, degradando 
seus costumes e Ievando-lh!!s doenças, sem 
a eles nada acrescentar culturalmente, senão 
despertar-lhes o interesse pelo ouro; 
-a ação de Missões Religiosas estrangei­

ras, nem sempre voltadas para suas funções 
precípuas. 

Se somarmos a tUdo isso: 
-a grande distância existente entre os 

marcos fronteiriços; 
-a existência de grupos de guerrilheiros 

organizadOs e de poderosos cartéis de narco­
traficantes em alguns países vizinhos; 
~a atuação predatória de garimpeiros de 

várias nacionalidades; 
-a atuação de grupos multina~ionais sob 

vários pretextos: ecologia, defesa dos povos 
indígenas, internacionalização da floresta, 
etc; c 

-as dificuldades que têm os governos dos 
países vizinhos em projetarem seu poder nas 
áreas limítrofes. 

Concluiremos, com: absoluta clareza, que: 
-a situação deverá ser enfrentada de for­

ma global, por intermédio de decisiva ação 
governamental, envolvendo todos ~s ministé­
rios, secretarias, ii:Jidativa privada e organis­
mos com responsabilidade no encaminha­
mento da solução dos diferentes problemas; 
-é de fundamental importância acelerar 

os entendimentos com os países vizinhos em 
torno do Pacto Amazônico. 

O Progr.:una Calha Norte veio ao encontro 
dess_es objetivos. -

Erradamente, tem sido acusado de ser um 
programa pu.r~fffiert~te militar; a verdade é que 
a estrutura do Exército, já de há muito pre­
sente na área, possibilitou uma pronta respos­
ta às solicitações em sua esfera de atuação, 
o que não ocorreu com outros setores. 

Tal fato tem acarretado a acusação de nos_ 
imiscuirmos em assuntos cuja responsabili­
dade não nos cabe, nos quais nos envolvemos 
por sermos, inVariavelmente, os únicos pre­
sentes. 

Acredito que a total implementação do 
Programa Calha Norte, envolvendo todos os 
setores responsáveis, é de funda-mental im­
portância, não só para evitar tais acusações, 
mas principalmente, para criar todas as con­
dições que possibilitem a ocupaç~o de tão 
extensa área, de forma ordenada, com a cor­
reta utilização de suas terras agricultáveis, 
e a preservação das áreas, onde seja mais 
conveniente o extrativismo, e a exploração 
organizada de suas. imensas riquezas minerais 
e hídricas, em benefício de toda a sociedade. 

Diante dos fatos, ouso afirmar que o Pro­
grama deve abarcar toda a Amazônia e não 
exclusivamente a Calha Norte. 

Ê importB.nte ressaltar, nesta oportunida­
de, que o P~esidente_ Çollor, erp. sua recente 
mensagem ao Congress_o N acionai, na aber­
tura da 1•_ Sessão Legislativa Ordinária da 
49~ Legislatura, evidenciou sua intenção. de 
çogfe_rir_ priOriaãde às seguintes ações, que 
dizem respeito à Amazônia: 

-continuidade no desenvolvimento do 
ProjetO Calhá Norte, conferindo-lhe a feição 
de programa de governo, com previsão de 
ações nas áreas de telecomunicações, de defe­
sa áerea, defesa naval, defesa terrestre, ensi­
no fundamental, energia elétrica, saúde, as­
sistência e previdência! transporte rodoviário 
e administração·; -

- implant,ação da primeira fase do Sistema 
de Yigilância da Amazônia (SIV AM_); 

-continuidade no desenvolvimento do 
Programa de Auxílio Financeiro aos Muni­
cípios da Faixa de fronteira (PAF-MFF) 
e implantação do Programa da Faixa de Fron­
teira da Amazônia Ocidental (PROFFAO); 

-participação nos trabalhos preparató­
rios da Conferência das Naçõ_es Unidas sobre 
o Meio Ambiente e Desenvolvimento, nos 
estudos relativos à questão indígena e aos 
recursos hídricos e em Outros eventos consi­
derados de natureza estratégica. 

Nesse contexto insere-se, tambt5m, o zo­
neamento ecológico-econômico da região, 
previsto desde o lançamento do Programa 
Nossa Natureza em 1988. 

Finalmente, convém aduzir que muitos fa­
lam sobre a Amazônia sem nunca a terem 
sequer visitado. É, pois, de fundamental im­
portância que essa imensa região de nosso 
território seja cada vez- mais conhecida dos 
brasileiros, particularmente daqueles que de­
têm alguma parcela de responsabilidade nos 
destinos do Pais, já que só assim muitos falsos 
conceitos serão desmistificados e os proble­
mas_da região, melhor compreendidos, pode­
rão ser adequadamente equacionados e resol­
vidos, criando as defesas necessárias contra 
a cobiça estrangeira. 

Há sérios desafios a vencer em busca desse 
desiderato, particularmente no que diz res­
peito à defesa dos sistemas ecológicos natu­
rais e à incorporação de técnicas agrícolas 
adequadas aos trópicos úmidos. 

Isto, entretanto, não pode servir de obstá­
culo à ocupação e utilização racional da re­
gião; pois manter toda a Amazônia intocada, 
qual um santuário da natureza, parece-nos 
um absurdo que somente pode povoar a ima­
ginação de sonhadores, descompromissados 
com o futuro. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, procurei 
deixar caracterizado através desta modesta 
expoSição que, no amplo contexto da ocupa­
ção ordenada da Amazônia, vivificação de 
suas fronteiras e conseqüente manutenção de 
nossa soberania, os acontecimentos da região 
do Traíra, são, em realidade, um fato menor 
que, daqui para a frente, tende a repetir-se, 

- não necessariamente da mesma forma, em 
outros pontos da fronteira, â medida em que 
for se intensificando a presença humana na 
região. 

Muito obrigado! 

ANEXOS: 

-Map-a com o dispoSitivo da força ter­
restre. 

-Mapa da fronteira Brasil/Colômbia -
região do Traíra. 

-Croqui da região do rio Traíra. 
- Mapa de distâncias para o transporte 

fluvial/marítimo. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Vai ter início a fase das intt':rpelações a 
S. Ex· o Sr. Ministro do Exército. 

De conformidade com a lbta Ue inscriç•io, 
o primeiro senador a interpelar S. Ex' é o 
Senador Humberto Lucena. primeiro inscrito 
e autor do requerimento de que decorreu a 
presença nesta Casa do Exm" Sr. Ministro 
do Exército Carlos Tinoco Ribeiro Gome:-.. 

A Presidência lembra ao nobre Líder Hum­
berto Lucena que S. EX" dispõe Uc cinco mi­
nutos para interpelar S. Ex· o Ministro do 
Exército. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Sr. Presi­
dente. Srs. Senadorc~. Sr. Ministro do Exér­
cito. General Carlos Tinoco, seja V. EX" bem­
vindo a estu Casa, que lhe convocou para 
ouvir os seus esclarecimentos sobre os inci­
dentes ocorridos, recentemente, na fronteira 
Brasil-Colômbia, na região do rio Traíf<i. 

V. Ex", na sua exposição, se referiu a im­
portância geopolítica da Bacia Aina:zônica. 
de sete milhões e trezentos mil quilômetros 
quadrados. integrada por sere países. V. EX" 
se referiu tambêm à cobiça internudonal que 
paira sobre a região Amazônica, dando ênfa­
se ao Projeto dos Grandes Lagos, à ação ex­
terna contra a implantação do Projeto Cara­
jás. ã. tentativa de solução supranacional, vi­
sando à preservação da floresta tropical, sob 
o argumento de defesa do meio ambiente. 

V. Ex• se referiu ainda ao Projeto Calha 
Norte, como ação administrativa integrada, 
sob a execução do Ministério do Exército, 
com os objetivos de uma maior presença bra­
sileira na área; de ampliação do relaciona­
mento bilateral com os países vizinhos; de 
expansão da malha viária; do fortalecimento 
da presença da Polícia Federal e da Receita 
Federal na região e. bem assim, da proteção 
e da assistência ãs populações indígena~. 

V. Ex• se referiu aos destacamentos milita­
res de fronteira, que têril atuado permanen­
temente na defesa dos interesses nacionais. 
Não me cabe senão congmtular-me com V. 
EX". que prendeu a atenção do Plenário. ao 
proferir as suas palavnss. 

do rio Traíra, por um gi-upo armado que seria 
pertencente à F ARC (Forças Annad<Js Revo­
lucionária da Colômbia), o que resultou na 
morte de três !-iüldados c no ferimento de 
mais de uma dezena. 

EntretaiitO,V. ·Ex·' omitiu. ao que me pare­
ce, o incidente posterior, do diaS de murço 
próximo passado, quando uma patrulha de 
25 homens do Exército brasileiro teria, se~ 
gundo versão da imprensa, emboscado co­
lombianos, supostamente componentes do 
mesmo grupo que atacara os brasileiros dia:; 
antes. 

Esse _ataque 'encerrou-se com o saldo de 
~etc colombianos mortos. que foram enter­
rados em vala comum, às margens do rio, 

·sob a alegaç<io de que guerrilheiro não é assis­
tido pela Convenção de Genebra. conforme 
afirmou à revista Veja o Tenente Coronel 
Evandro Vaz. do Comando de Fronteiras do 
Solimões. 

Ademais, não desconhece V. Ex', Sr. Mi­
nistrO. que houve também. no _Õotidário a 
respeito desses graves incidentes. uma certa 
divergência quanto a esses conflitos armados. 
As dúvidas residem no fato de que alguns 
observadores insistem em afirmar que. além 
de guerrilheiro:-._,_ alguns garimpeiros estariam 
envolvidos nos incidentes da fronteira. 

Diante dis.<>o. faria u V. Ex·. as seguinte~ 
perguntas: 

1. O Exêrcito matém apena~ dez mil ~oi­
dados. e _de_ modo precário. em uma úrc<:~ 
equivalente à metade do território nacional. 
quando o efetivo do Estado de São Paulo 
atinge oitenta mil soldados? 

2. CoiiStifucionalmente. o Exército brasi­
leirO deve defender a frontdra. Nes~a mis:-;ão 
específica, os soldados brasileiros têm enfren­
t:.~do não apenas guerrilheiros, mas tamhém 
garimpeiros, e, também, apreendido ouro na 
fronteira com a Colômbia? 

ESsãs --açõ.es nãO seriam da alçada com pc­
tente da Polícia Federal? 

3. Teria havido algum envolvimento de 
militares brasileiros com o comércio de ouro, 
já que em Tabatinga foram abertos cinco IPM 
sobre f<Jtos dessa natureza? 

4. E, por último, se os destacumentos de 
frontejra do Exército estão devidamente apa­
relhados para atuar. principalmente em ter­
mos de condições de trabalho e de comu­
nicação? 

Como sabe V. Ex". sou um homem público 
do Nordeste-. E~tou aco:-;tumado a aplaudir 
as ações do Exército Nacional naquela re­
gião, atrav6 dos Grupamentos Militares de 
Engenharia, que nos têm prestado valiosos 
~erviços. no que !ange não apenas à constru­
ção c à conservação de estradas. mas tam-
b~m. durante os anos de estiagem. à assis- O SR. PRESIDENTI!: (Mauro Benevides) 
tência aos flagelados ao cumprir tarefas de- -A Presidência esclarece ao nobre Ministro 
terminadas pelo Governo Federal. que S. Ex' dispõe de Igual tempo destinado 

Mas v. I:.x" se referiu. afinal. ao problema ao interpelante, Senador Humberto Lucena, 
crucial. que nos preocupou e que nos fez con- ou seja, de cínco minutos. 
vocar V. Ex· a este plenário. relacionado jus- O SR. MINISTRO {General Carlos Tíno-
tamente com o~ lamentáveis incidentes na co)- Ilustre Senador, a sua pergunta daria 
fronte-ira Brasti-Colômbia, na rciiàO-do rio margem a umalonga explanação sobre todos 
Traíra. essesaspectos. Mas o fato de eu dispor de 

V. Ex•, na sua exposição, mencionou ape- apenas CinCo minutoS leva-me a, resumida-
nas o incidente, salvo engano, do dia 2ó de mente, procurar responder às suas indaga-

~~~:ffi~~-~5~~~rif~~~;l~~t3;~?~~-~~-~~~~-~-~~1J.i-~1'i~h~td·~~- a morte 
composta de f7 pe:>soas--; fot tralçoeírãffiénte de· gueriilhefr'PS ColQmbíanos . .bu digo guerri-
atacada em seu acampamento. às margens lheíi--ôs, p-orque cies·ae o início tivemos acerte-

__ za de que se tratava de guerrilheiros. Não 
só porque eles assim se declararam, mas prin­
cipalmente pelo tipo de ação que empreen­
deram. 

Há poucos dias, tivemos notícias, através 
do Exército colombiano, em Letícia, de que 
eles, os colombianos, já não tinham mais dú­
vidas de que se tratava realmente de guerri­
lheiros. E iSso está hoje confirmado. Eudis­
ponho, aqui, de uma notícia transmitida em 
fax, hoje, pela manhã, de uma entrevista da­
da pelo General l.uís Eduardo Rocca, co­
mandante das Forças Armadas colombianas, 
ao jornal El Tiempo, de Bogotá, datado de 
hoje. Nessa entrevista, o General Rocca diz 
que: 

"0 atã.que contra uma base militar da 
vizinha nação, no passado 26 de feve­
reiro, que custou a vida de três soldados 
e dois garimpeiros, foi executado por 
uma força de quarenta homens das 
FARCS, deslocadas de Guaiare, com a 
cumplicidade de mineiros colombianos 
que deram informações sobre os movi­
mentos e localização das forças brasilei-
r as. 

Isso caracteriza para nós, do que nunca 
duvidamos desde o início, tratar-se realmente 
de guerrilheiros. 

A ação da qual decorreu a morre de sete 
deles ocorreu em um entrechoque ao qual 
eu me referi, entre-choque esse em. que foram 
abatidos esses sete guerrilheiros, claramente 
participantes da ação, porque com eles foi 
encontrado um Parafal - um fuzil - que 
havia sido retirado e levado na ocasião do 
ataque, e foram encontrados enterrados di­
versos pertences que haviam sido tambt!m 
retirados por ocasião da ação do dia 26: uni­
formes, redes de camuflagem e outros perten­
ces dos soldados. 

Com relação à apreensão de ouro, eu diria, 
fazendo um retrospecto para que seja o as­
sunto melhor entendido que, em realidade, 
nós não fizemos apreensão de ouro. O que 
viilha ocorrendo, desde o ano passado, é que 
os garimpeiros que entravam- em território 
nacional, por orientação do Ministério das 
Relações Exteriores, eram simplesmente en­
tregues às autoridades colombianas sem se­
quer serem revistados. 

A partir do momento em que os colom­
bianos passaram a nos acusar de estarmos 
ficando com o ouro (isso se explica porque 
estes garimpeiros vinham ao território brasi­
leiro tirar ouro para entregá-lo a elenientos 
da guerrilha) estes garimpeiros começaram 
a reter esse ouro, deixando de entregá-lo; 
para justificar, diziam que havíamos ficado 
com o ouro, o que era uma inverdade. Em 
vista· disso, o comandante do batalhão deter­
minou que o ouro apreendido - esse ouro 
em pó normalmente é transportado em vidri­
nhos de anestésicos para extração dentária 
- fosse jogado no rio, para que ficássemos 
livres da acusação de estar ficando com o 
ouro (Q- que não acontecia). Procedimento 
ii're-gí:llar', fóí iniediatamente determinado ao 
comandante que deixasse de fazer dessa for­
ma. 
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Temos plena consciência de que não é en­
cargo nosso apreender ouro. Apreender ouro 
ê encargo da Polícia Federal. Podemos até 
fazer esse trabalho emcoopcraç-clo com a Po" 
lícia Federal. Ocorre que a Policia Federal 
não tem estrutura na região para fazer esse 
serviço. Já entramos em contato com as auto­
ridades competentes para que se possa orga· 
nizar esse tipo de trabalho daqui para a fren­
te. 

Então, na realidade, não se fez apreensão 
do ouro. 

Com relação a inquéritos realizados em Ta­
batinga - permita-me V. Ex• enfatizar -
para o Exército brasileiro é uma questão de 
honra averiguar, em toda a sua profundidade, 
qualquer denúncia que exista. Qualquer de­
núncia concreta que recebamos é imediata· 
mente·objeto de investigação. Todos os casos 
são investigados. 

Quanto aos efetivos de que dispomos na 
Amazónia, em comparação com os de outros 
estados, diria a V. Ex: que os efetivos que 
lá se encontram destinám-se à vigiliincia de 
fronteiras. O nosso Exército, podemos dizer. 
é organizado, basicamente, em três Escalões.: 
um Escalão de Vigilância e Fronteira, que 
é essa tropa que _vigia a fronteira c que tem 
efetivo adequado às condições da áre-a fron­
teiriça; uma Tropa de Ocupação, que carac· 
teriza a presença do Exército brasileiro no 
território nacional; e, uma tropa à qual cha­
mamos de Força de lntervenção, que são as 
Brigadas chamadas Estratégicas e que reú­
nem condições de intervir em qualquer ponto 
do território nacional, tão logo isso se faça 
ne1:e.ssário. 

Portanto, os efetivos de Fronteira não po­
dem ser comparados com os- efetivos existen· 
tes em outras áreas do território nacional. 
O que precisamos verificar é se esses_ efetivos 
dispõem das condições necessárias, se estãO 
aparelhados, como diz V. Ex". para cumprir 
a sua missão. Esses efetivos espalhados na 
fronteira carecem, fundamentalmente, de 
meios de comunicação mais modernos e, 
principalmente, de meios _ _aéreos que permi­
tam a ação imediata da força, quand-o se fizt:r 
necessário. 

Muito obrigado! 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A Presidéncía íiidaga ao nobre Senador 
Humberto Lucena, se S. Ei• deseja utilizar 
o tempo destinado à tréplica. 

O Sr. Humberto Lucena- Sr. Presidente, 
serei breve. 

Sr. Ministro, só nos cabe dar absoluto cré· 
dito às palavras de V. Ex•-, quanto 'ã ação 
guerrilheira desenvolvida por colombianos 
contra o destacamento militar brasileiro, na 
fronteira com a Colômbia, na região do rio 
Traíra. 

Tenho apenas uma dúvida sobre se alguns 
garimpeiros foram ou não envolvidos na ação 
militar, ocorrida no dia 5 de março último, 
quando teriam sido eliminados cerca de sete 
colombianos. 

Houve um depoimento de dois fotógrafos 
da imprensa brasileira, Nino Pedrosa e Paulo 

Jales, segundo o qual, de acordo com o filme 
que eles teriam em mãos, se apontaria para 
algumas contradições, de vez. que quatro ga­
rimpeíros teriam sido, na veidade, presos an­
tes da morte dos outros sete colombianos eli­
minados pelas tropas brasileiras, e não de­
pois. 

E, com relação ao último ataque, a Polfcia 
Nacional colombiana tt::ria informado à im­
prensa que no dia 12 de março próximo passa­
do, os nomes de cínco garimpeiros desapa· 
recido.s naquele perlodo os quais, se supóe, 
estariam entre os sete colombianos mortos. 

Portanto, entre aqueles que foram aponta­
dos como guerrilheiros-, e que cu acredito 
que sejam, porqoe creio na palavra de V. 
Ex• - também se situariam alguns garim­
peiros. 

Er.a apenas esta questão que me restaria 
colocar para V. Ex·· 

E. afinal, solicitaria a V. Ex·, que, na devi­
da oportunidade, nos enviasse, através da 
Presidência do Senado Federal, o inteiro teor 
d_o _Projeto Calha Norte para que nós possa­
mos ter inteiro conhecimento desse plano que 
nos parece de fundamental importância para 
a região amazónica. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência oferece a _palavra ao nobre 
Ministro Carlos Tinoco, se S. EX'-deSejar uti­
lizar o tempo destinado à tréplica. 

OS~. 1\Ul\'ISTRO_ (General Carlos Tino­
co)- Ilustre Senador, a continuação da per­
gunta de V. Ex· me permite esclarecer, com­
pletamente, os fatos. 

Em realidade, os sete mortos são, efetiva­
mente, guerrilheiros. Houve a prisão de qua­
tro colombianos que naVegavam num barco, 
pcto rio Trafra posteriormente a essa morte 
e dos sete guerrilheiros, e que tiveram seu 
barco apreendido porque no barco havia uma 
boin-a -pertencente ao Exército brasileiro e 
um livro de português. O fato de existirem 
esses pe'rtences rio barco nos levaram a sus­
peitar desses indivíduos. Eles foram interro­
gados, não responderam às perguntas de for­
ma a deixar ó assunto eSdarecido. Um deles 
alegou que havia recebido aquilo de presente. 
de um outro soldado, em outra ocasião. Mas 
o fato é que esses quatro colombianos foram, 
posteriormente, entregues às autoridades co­
lombianas, em Vila Bittencourt, e esse depoi­
mento do General Rocca se refere a eles tam­
bém. 

Permito-me ler, aqui, o que ele diz, porque 
fomos também acusados de haver maltratado 
esses homens. 

Diz aqUi- o Gen~ral Rocca: _ 

"Os detidos não deram explicações sa­
tisfatórias e foram entregues ao Exér­
cito, em Letícia, capital da Comissaria 
do Amazonas, ãs autoridades colombia­
nas, em presença do procurador regio­
nal. Examinaram-nos e encontraram ai· 
gumas escoriações nos puls0s, produzi­
dos por algema~." 

EsTá aqui a declaração clara do General 
Rocca, que caracteriza, -sem sómbra de dúvi-

da, que foi mais uma invenção dizer que esses 
homens haviam sido torturados. 

Eram esses os esclarecimentos que eu que­
ria prestar. 

O Sr. Humberto Lucena- Muito obrigado 
a V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (J'vlauro Benevide~) 
- Concedo a palavra ao ora1.h1r imediata­
mente in~crito. l(Ue ê o nobre SL'nador Almir 
Gabriel. 

A Pre:.idência_esclarece,mai:. uma vez, que 
o· nobre Senadnr Almir Gabriel e o:. demais 
inscritos disporão de 5 minuto~ para inter­
pelar o Sr. tvtini:.tro do Exército. 

O SR. ALMIR GAllRlEL (PSDB- PA) 
-Sr. Pn::siUcnte, Srs. Scnadore~. Exm· Sr. 
Ministro, General Carlos Tinoctl. no:.~a posi­
ção é de clarear, para a sociedade brasileira 
e- para o Senado, todo o em,olvimcnto dtl 
Exército. nesta operação do rio Trafra, a fim 
de que mio paire dúvidas :.nbn.: a po~içáo 
a:-;sumidu peln Exército. t::.pecialmcntl:! com_ 
rclaç~10 it (.]LlCSÜO ~er Ou n:it) :.e r. ter OU não 

ter garimpeiW$ e guerrilheiros na área do 
Traíra. 

A primeira pergunta que quero fazer a V. 
Ex', é a :.cguintc: 

I) Em nlaio de l ~~ó. o Comando de 
Fmnteirm. do Solim0es enviou um pelotüo 
para a região do Traíra, com a incumbência 
de de~alojar g.urimpeiro-:; que ocupavam uma 
área requisitada pela mineradom Paranapa­
ncma. O fato :.uccdcu a uma opt.:"ntÇ~in ... cmc­
lhantl.:! - e fraca~:.ada - de uma empresa 
de segurança particuh1r, contratada pela mi­
neradora. Gostaríamos dt:: suber qual o_mo­
tivo que kvou o Exército a fazer c:.ta opera­
ção, em área de uma empresa privada. Go:.ta­
ríamo:, também de :.er informados ~obre a 
razão do Exército c~tar novamente na área. 
ainda pertencente ~~ Minemdora. que. até 
1989_cstuva guardada pela polícia do E~tado 
do Amazonas, sem que tenhamos maiores 
explicações para que a pollcia lá e!>tivessc. 

A segunda pergunta e a seguinte: 
O Coronel Evandro Augu:>to Pamplona 

Vaz, que comanda as fmças militares na fron­
teira contígua ao rio Solimões, negou-se em 
várias oportunidades a fornecer a klentiJadc 
e o paradeiro das pessoas mortas em ação 
de combate empreendida pelo Ex.!rcito bra~i­
lciro. O Coronel alegOU que estava protegido 
pela Convenção de Genebra. que nào dá co­
bertura a guerrilheiros. Diante da suspeita 
levantada pela!> autoridade:, colombianas de 
que o Exército br~síleiro teria mata_do garim­
peiros inocentes. V_. Ex" não considera ade­
quado liberar a identidade dos mortos c exu­
mar os corpos. se necessário, com vistas a 
dirimir qualquer dúvida? 

V. Ex·' p deu ao Senador Humberto Luce­
na uma resposta sobre a que:.tão Jos fotogra­
mas feito::. durante a série de fatus que aconte­
ceram na área, todavia eu gostaria de insistir 
nisso. 

O filme Fuji, de 36 poses. número de série 
130, foi entregue_ pelo Exército aos fotógrafos 
Mino Pt!droza, de Õ G-lobo, e Paulo Jares, 
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Lia revbta Veja, para ser revelado. 0:- fotú· 
grafos viram os fotogmmas 7-A e X-A. retra­
tando a prb.üo th: um grupo {\t: garimpeiros. 
entre eles um senhor de bigode~ e meia calva. 
e. na ponta do filme. os fotogramas 27~/\. 
2g-A e 29-A, contt:ndo imagens de três do>. 
sete morws. Ne!.tu seqüência temos o scguin· 
te problema: a vcrs:ln oficial diz que o Ex~r­
cito matou !.Cte colombianos na terça-feira, 
5 de março. e prendeu quatro garimpeiros 
da mesma nacionalid:.H.k. na tarde i.la quarta­
feira. 6 de_ março. Se o filme retratasse: cstu:. 
duas opcmçõcs-. seria ímpm;sível a foto Jos 
morros surgir a pôs a foto da prisão dos garim­
peiros. Se bto o-:orreu e se. como os fotl)gra­
fos constataram, entre os garimpeiros presos 
na quarta-feira nüo havia nenhum ~cmicalvn 
e de bigodes, fica evidente que o Ext!rcito 
fez uma outra ação de Lktenção de pessoas. 
que, por algum motivo, não quer que chegue 
ao conhecimento do püblko. Como o senhor 
veio aqui para esclarecer a ação das Forças 
Armadas naquela fronteira. espero que seus 
comandado:. o tenham esclarecido e que o 
senhor possa nos revelar se realmente houve 
outra ação até aqui mio revelada. 

A pergunta seguinte t!~ 

Os quatro garimpeiros detidos pelos solda­
dos bru:.ileiros, Jl)is deks com apcn:1s 16 
anos, denunciaram terem sid1) torturados, es­
pancados c pressionados psiculDgicamcntc. 
durante :24 hl)ras em que estiveram presos 
no acampanhamcnto de nosso Exército. Aos 
rep-órteres que estiveram em LetíCÍ<I- capi· 
tal du departamento colombiano do Amazo­
nas - eles mQ~traram os vergões. em carne 
viva, deixados em suas peles pela corda com 
que ficaram amarrados por mnis de 15 horas. 

Permita-me clarear atwvés das fotos dare­
vista Manchete, que mostram essas pessoas 
amarradas com corda. em posição de ba~tan­
te desconforto. pelo 4ue a4uestão da coloca­
ção das algemas nos pareceu, pelo menos. 
levada a V. Ex' de forma provavelmente in­
completa. 

Esses garimpeiros neg~ram a versão de que 
estivessem transportando c:m seu barco uma 
boina c uma agenda de endereÇoS perten­
centes a soldado!. brasileiros. Por outro lado. 
o repórter da revista Manchete, Edilson Mar­
tins. que presenciou o momento em que o 
sargento achou os objeto!. dentro da emb~r­
cação, esclareceu que a revista do barco fui 
feita apenas 14 horas após a sua atracaç:io. 
Para o fotógrafo da Manchete, Ricardo Bc­
liel, os militares que estavam no Tralra mos­
traram um~ gramática de Hngua portugues~ 
com o nome Cruz-, gravado no dorso do livro. 
Não lhe parece estranha a demora para a 
revista do barco e a contradição sobre u mate­
rial nele exi~tente? 

Eram essas, Sr. Ministro, us questõe!. 4ue 
eu gostaria de fazer, fazendo bem dar a a 
posição nossa de que, através da palavra de 
V. Ex•. o Exército brasileiro dê à Nação a 
inteira transparência de todos os __ seus ~tos, 
como tenho certeza, é a posição de- V. Ex" 
e do comando atual do Exército brasileiro. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benr.!vidc!o) 
-Concedo~~ palavru uo Ministrü Car!~)s T1· 
noco. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co)- Ilustre Senador, as suas perguntas me 
permitem, como solicita, clarear mais a ques­
tão. Vejamos uma a uma. 

V. Ex·· sabe que nessas áreas fronteiriças, 
basicamente, o Governo Federal só existe 
através dos nessas pelotões de fronteira e 
da nossa tropa que a vigia. Se fomos chama­
dos em 1986 para resolver algum problema 
na área da Paranapanema. isso ocorreu por 
solicitação daquela empresa, como também 
em oUtras oportunidades. 

V. Ex' deve lembrar-se que durante a mi­
nha exposição eu disse que o período da lavra 
da Paranapanema não foi muito tranqüilo, 
ocorreram permanentemente entreveres com 
garimpeiros brasileiros e colombianos, e o 
pequeno contingente da Polícia Militar do 
Amazonas, que lá existia, nem sempre tinha 
todas as condições para solucionar proble­
mas. Em_ várias ocasiões fomos solicitados, 
inclusive pelo Gove-rno do Estado, a prestar 
uma colaboração de modo que a situação se 
acalmasse. F~emos isso normalmente nessas 
áreas fronteiriç<:~s, onde, como disse, os Go­
vernos Estaduais e o Federal não conseguem 
chegar com a sua presença, apenas nós esta­
Iilós lá. 

Evídentemei1te, temos que nos envolver 
com esses problemas, não que o queiramos, 
mas porque somos os únicoS presentes. 

O Exército está na área, mais especifica· 
mente nessa área do Traíra, com uma pre­
sença- rifãlli--rorre-,-a partir de março do ano 
passado, quando a empresa Paranapanema 
abandonou a lavra, e daí saiu o pequeno con­
tingente da Polícia Militar. E como os garim­
peiros já haviam se habituado a entrar na 
região, nacionais e colombianas, passamos 
a ter que nos preoCUpar com isso, de modo 
a impedir que o ouro extraído por esses ga­
rimpeiros fosse levado para território estran­
geiro. 

-Com relação ao problema da identificação 
e exumação de mortos a que V. Ex• se referiu: 
este é. um problema que, certamente, ficará 
a cargo do governo colombiano, ele ê que 
será o juiz disso. 

Quanto à seqüência dos foto gramas, eu lhe 
diria, para esclarecer, o seguinte: a ope-ração 
contra esses guerrilheiros, da qual resultou 
amorte de sete guerrilheiros, foi antecipada 
pelo aprisionamento de três deles, que foram 
levados ao acampamento e prestaram decla~ 
rações, informando onde estava o grupo 
maior de guerrilheiros. Nessa ocasíão, ao 
conduzirem nossa patrulha a es.sa área, numa 
tentativa-de fuga, acabaram todos sendo mor~ 
tos. Isto explica por que apareciam antes fo­
tografias de outros indivíduos. 

Com relação aos quatro presos posterior­
mente, já me referi à declaração do General 
Rocca, que aparece numa entrevista hoje da­
da. Se V. -Ex• atentar bem para as fotografias 
que a Manchete publica, verifica que, em rea~ 
!idade, os indivíduos presos não têm nenhu~ 

ma marca no corpo, nem no rosto, uma marca 
sequer de um simples sinal de unha. As foto­
grafias são muito claras. O fato de eles esta­
rem amarrados, e_stare_m em posição não mui­
to adequada, como_djz V._Ex•, evidentemente 
decorre da situação que se vivia no momento. 
Será perfeitamente compreensível entender 
que após uma ação de guerrilha, que resulta 
na morte de três soldados e no ferimento 
de outros nove, qualquer indivíduo que apa­
recesse, nessas circunstâncias, transitando 
pelo local, evidentemente teria de ser consi~ 
derado suspeito. 

Então, a declaração do General Rocca con­
firma que em realidade não ocorreu nenhuma 
tortura com esses presos. O que pode ter 
ocorrido, talvez, é que as ações possam ser 
consideradas um excesso, digamos assim, 
com relação a medidas tomadas na ocasião 
da prisão, mas no meu modo de ver perfe-ita­
mente justificáveis em função das circuru.tân­
cias que envolviam o problema. 

É muito difícil, afastado do local do proble~ 
ma e não vivendo a tensão e as emoções en~ 
volvidas, avaliarmos exatamente o que ocor­
reu, mas certamente as circunstâncias dessa 
prisão, por ter ocorrido imediatamente após 
a ação guerrilheira, que foi de uma violência 
completa, uma violência total, influenciaram 
b<:~stante nos acontecimentos. 

Com relação à revista do barco, o conheci­
mento qüe tenho- e acredito que este seja 
a realidade -é que esse barco foi revistado 
na ocasião do aprisionamento e não havia 
nenhuma justificativa, nenhuma explicação 
plauslvel, para que essa revista só fosse ocor~ 
rer depois de 14 horas. O natural seria uma 
revista imediata. De modo que sou propenso 
a acreditar que essa informação do repórter, 
de que a revista teria ocorrido após 14 horas, 
é uma informação equivocada. 

Eram esses os dados que eu poderia aduzir. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-A Presidência pergunta ao nobre Senador 
Almir Gabriel se S. Ex· deseja utilizar o tem­
po destinado à réplica? 

O SR. ALMIR GABRIEL - Será rapida­
mente, Sr. Presidente. 

Sr. Ministro, um aspecto que me parece 
particularmente dramático é que, na medida 
em que o nosso sistema econômico tem expul­
sado a miséria do Centro-Sul e de todas as 
outras áreas do Brasil, ela tem transbordado 
na Amazõnia, e tem transbordado, muitas 
vezes, fazendo com que pessoas se debrucem 
em garimpos que começam no sul do Pará, 
seguem e terminam, atualmente,_ na área de 
Roraima, na assim chamada "Cabeça de Ca­
chorro". 

Esta área do rio Traíra foi, primeiro, atin­
gida por garimpeiros. Só depois é que a Para­
napanema tomou conhecimento e a requereu 
para lavra. Não seria melhor que os garim~ 
peircls tiveSSem permanecido na área com vis­
tas a apanhar aquele outro de aluvião e terem 
uma forma compensatória para aquela miséw 
ria que os expulSa de todas as outras áreas 
e. assim, ao invés das Forças Armadas, quer 
estaduais, quer federais, resguardarem o di-
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reito de lavra, como esse concedido à Parana­
panema, fosse resguardado aos garimpeiros? 

Uma segunda que~tão, que quero colocar 
para V. Ex'. cl!rtament(.! o faço pelo enorme 
apreço que temos em relação <!O Exército 
Brasileiro e :l figura de V. Ex• 

Sahe hem V. Ex·· que a regiãO do Tap;ljós 
tem hoje uma quantidade extraordinriria de 
garimpos. Algumas pessoas falam em 200 -mil 
pessoas, outras falam em 500 mil, ou.tras em 
600 mil. A região do sul do Pará tamhém 
tem uma quantidade bastante grande de pes­
soas ligadas à área do garimpo. É também 
muito falado em meu estado a relação garim­
po/droga e há, de parte do Tribunal de Contas 
da União, um relatório que foi remetido para 
o Senado no qual se admite que 70q do ouro 
do Brasil é desviado, cs.tá fazendo a riqu_eza 
de pessoas na Europa c em vários outros luga­
res. É conhecido entre nós o fato mesmo de 
que São Paulo c o Uruguai apareçam com 
uma quantidade de ouro produzido a cada 
ano bem superior ao produzido no próprio 
Estado do Pará, que hoje é garimpado _em 
todas as áreas. 

A pergunta, portamo - e um apelo que 
nós fazemos-, é no sentido de saber se existe 
alguma coisa dentro das Forças Armadas em 
relação, também, com a Polícia Federal, e 
em articulações com os estados, buscando 
conter todo esse problema da maior gravi­
dade _que envolve com freqüência crimes he­
diondos na Amazônia e particularmente no 
Estado do Pará. 

Eram essas as perguntas que eu gostaria 
de fazer a V. Ex· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneVideS) 
-Concedo a palavra ao Sr. Ministro Carlos 
Tinoco. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co) -Ilustre Senador Almir Gabriel, a sua 
complementação da pergunta é muito inte­
ressante, porque, realmente, aí está o ··x" 
do problema. 

V. Ex' se lembra de que. em minha exposi­
ção, adiantei que é de extrema importância 
o tratamento global do problema~ até mesmo 
ousei afirmar que o Projeto Calha Norte de­
veria se estender a toda a Amazônia, exata­
mente porque é um problema que tem que 
ser analisado de forma global. 

Se nos reportarmos, c..<>pecificamente, à re- _ 
gião do Traíra, podemos nos perguntar: o 
que está acontecendo lá hojc1 

O que está acontecendo é que a região 
está se humanizando. Há um pequeno núcleo 
habitacional colombiano próximo à região, 
e se nós não tivermos lá um pequeno núcleo 
habitacional que se contraponha a esse nú~ 
cleo no país estrangeiro, o nosso pessoal co~ 
meça a ser atraído para essa outra área. É 
em decorrência disso que os índios tucanos 
estavam a adquirir mantimentos vindos de 
Pueblo Nuevo. Então, é necessário um Plane· 
jamento -e esse problema já foi levado ao 
Governo, mais especificamente à Secretaria 
de Assuntos EstratégicoS - no sentido de 
que haja uma definição de soluções, porque 
o problema extrapola as Forças Armadas. É 

necessária uma definição do Governo sobre 
o que prctendc fazer com relação ao garimpo 
da serra do Traíra. Se vai permitir que ali 
funcione um garimpo organizado, é neces­
sário que exista um<l infra-cstrutura que per­
mita ao garimpeiro ~ender o ouro através 
da Caixa Econômica Federal ou de uma outra 
instituição financeira. É preciso que aí haja 
um elemento da PoHcia FederaL em suma, 
que se instale, nessa região, um pequeno nú­
cleo populacional que dê condiçôes a uma 
exploração organizada c a css<l população vi­
ver ness_a área, à semelhança do que existe 
na Colõmbia com relação à localidade de 
Pucblo Nuevo, onde moram os garimpeiros 
que trabãlhUm na ârea do garimpo. 

Os nosso:~ ·pelotl)es de fronteira, com9 eu 
disse na minha e_xpo);ição. dispõem, em sua 
estrutura, de um pavilhão de terceiros, que 
é. <~ptn a recehcr tl)dos esses elementos per­
tencéntes a outros ministérios ou a outros 

_ tírgãos gO\'Cr_name_ntai~, ne_cessários a_ que o 
Governo Federal e O§ Governos estaduais se 
façam prcscntt.:s nesSas áreas".- Mas para insta­
larmos um pelotão com essa.<> caracterfsticas, 
temos que. no mínimo, ter uma pista de pou­
so. Já fizemos contato com a Coroara, que 
é a Comissão de Aeroportos da Amazônia, 
um órgão pertencente à Força Aérea, que 
já fez um levantamento dos custos para ali 
se instalar l!-ma pista de pouso. Então. já fo­
ram levantados vários dados, de_ forma que 
possa hav~r uma decisão. O que se pretende 
fazer? Instalar aí uma pequena povoação, 
que, com o tempo, vá-crescendo e_ permita 
ao garimpo funcionar normálmente, ou va­
mos impedir a ação de garimp-eiros? E, nesse 
caso, teríamos simplesmente que continuar 
cumprindo a nossa missão de vigiar a fron­
teir~ e iil).piidir que nacionais de outros países 
entrem em território nacionaL 

Não somos os juízes. Somos aquela institui­
ção que se enctHltra na área - a única, no 
momento - e que age conforme as circuns" 
tâilcias, nem sempre totalmente de acordo 
com o que toda a legislação permite, mas, 
sim, em fUnção das ciicunstânéras·. O nosso 
interesse é de_que o Governo se faça presente 
através de outros organismos. e que cada um 
cump-ra a ~ua missão, prevista pela Consti­
tuição, para que fiquemos com o encargo de 
cumprir-apenas-a noSsa missão, que é assegu­
r.ar a soberania nacional nesAA área. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
co MacieL 

o·sR. MARCO-MACIEL (PFL- PE.) 
-Sr. Presidente, Sr. Ministro do Exército, 
General Carlos Tinoco, Srs. Senadores, antes 
de formulai- a minha indagação, eu gostaria 
de aproveitar a ocasião para Í<Jzer duas consi­
derações que me parecem pertinentes ao ins­
tante em que estamos vivendo. 

Em primeirq lugar, g_uero destacar o fato 
da pre-sença·do_Sr. Ministro do Exército entre 
nós, neste instante~ Sempre tive presente que 
ao Congres~o ~be Uma tríplice função: legis­
lar, físcalizar e funcionar como grande foro 

de debates dos problemas do País. E não 
foi por outra razão que, cena feita, Woodrow 
Wilson, no seu livro O Governo Congres.sual, 
ele que era professor de História em Prince­
ton e que depois se converteu em Pre~idente 
da Repúhlícª dos E:.tados Uni_dos, chamou 
a atenção para a grande significação da insti­
tu_ição congrcssual, da instituição parlamen­
tar n<l nação norte-americana. Eu poderia di~ 
zer que hoje, de alguma forma, estamos vi­
vendo um desse.s instantes, ou seja, o instante 
em que a instituição parlamentar se afirma, 
o instante também em que cumprimos- não 
apenas a função de legislar, mas aqucl::l fun­
ção de discutir, de forma respons:ível e sere­
na, os grandes problema<> do País. 

De mais a mãis, Sr. Presidente, eu gostaria 
também de, por oportuno, destacar que aqui 
se ·cumpre também um preceito constitucio­
nal, qual seja aquele que reza que os poderes 
são independentes mas deVem ser harmôni­
co-s. 

Está aqui presente o Sr. Ministro do Exér­
cito trazendo, com a sua exposição, esclareci­
mentos extremamente oportunos e adequa" 
dos, não apenas com relação ao emprego das 
Forças Armadas, mas também e sobretudo 
ao papel que as Forças Armadas exercem 
entre nós no sentido do desenvolvimento das 
regiões menos desenvolvidas, ou seja, das re­
giões mais deprimidas, que são aquela<> re­
giões que eStão, infelizmente, mais distantes 
dos centros de decisão nacional. e aí se insere~ 
ve. em lugar destacado, a região Amazônica, 
que é, como todos nós sabemos, uma região 
que o_cupa larga porção do território brasi­
leiro e a partir da qua_l o País tem uma enorme 
faixa de fronteira. E,_ portanto, uma região 
importante. quer sob o ponto de vista militar, 
quer sob o ponto de vista econômico e social. 

Esta é a primeira consideração que cu gos­
taria de fazer. 

Segundo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
eu gostaria de observar que da exposição do 
Ministro Carlos Tinoco tambêm chegamos fa­
cilmente à conclusão do papel extremamente 
importante que ocupa o Exército Brasileiro, 
na sua tarefa precípua de manter de forma 
adequada, sob fiscalização, as nossas frontei­
ras, mas também o papel que o Exército cum­
pre e desenvolve nas regiões mais longíquas. 
ajudando a plena ocupação do nosso Terri­
tório. E a Amazônia é sobretudo ainda uma 
região não devidamente ocupada, e por isso 
mesmo o Exército se converte, como pode­
mos claramente constatar da exposição do 
Sr. Ministro, praticamente na única presença 
do estado, na única presença do poder polí· 
tico organizado na região Amazônica. Isso 
mostra, portanto, a significação que o Exér­
cito tem para nós no.seu papel de promover 
o desenvolvimento económico e social e um 
melhor esclarecimento da região Amazônica. 

Por fim-, Sr. Presidente, gostaria de fazer 
a indagação ao Sr. Ministro do Exúcito, e 
ela será extremamente breve. Gostaria de in­
dagar como S. Ex• vê o episódio Traíra para 
o Exército~ para o País, ou ::.eja, como S. 
Ex· o Sr. Ministro encara o que se passou 
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numa visão do Exêrcito c numa visão da nossa 
Pâtria. -

Era somente isso. 

O SR. PRESIDE!I\TE (Mauro Benevides) 
-Com a palavra o Ministro General Carlos 
Tinoco. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co)- Ilustre Senador Marco Maciel, inicial­
mente devo agradecer a V. Ex• as referências 
elogiosas feitas ao nosso Exército. 

Sabe V. Ex" muito bem que realmente o 
Exército constitui-se na única instituição pre­
sente nessas longíquns áreas de nossa fron­
teira. 

Para mim, reafirmo mais uma vez, foi uma 
honra vir a este Plenário prestar es.clareci­
mentos, porque também acho, como disse 
V. Ex.~, extremamente importante a função 
parlamentar. E considero-me na obrigação 
de, todas as vezes em que for convocado, 
aqui vir para prestar todos os esclarecimentos 
necessários. 

Com relação especifiCãincnte à pergunta 
de V. Ex·, gostaria de dizer que para nó~. 
integrantes do Exército, o ePisódio ocorrido 
na região do Traíra significa fundamental­
mente que essa fronteira começa a se vivi­
ficar. 

Ao longo dos anos, o Exército vem partici­
pando dessa vivificação das nossas fronteiraS, 
desde o Rio Grande do Sul, que hoje é uma 
fronteira totalmente consolidada. masque le­
ve inúmeros probkmas; a fronteira oeste e 
seus problemas com os países vizinhos, c, 
hoje, esses problemas estão chegando às 
fronteiras norte e noroeste. Este é o signifi­
cado primeiro: a região está se humanizando. 
E â senl"elhança do que ocorreu desde __ o Sul, 
quando se criaram lugarejos, vilas que hoje 
são cidades. vamos verificar que a cada cida­
de, cada vila, cada população em território 
estrangeiro corresponde uma em território 
nacional: Jaguarão-Rio Branco, Livramen­
to-Rivera, Quaraí-Artigas, Barra do Qua­
raí-Bela Unión, Uruguaiana-Libres, lta­
qui-Aivear, Ponta Porã-Pe.dro Juan Caba­
l\ero, Corumbá-Puerto Suarez, Guajará­
Mirim-Guajará-Mirim, na Bolívia. Em su­
ma, sempre há necessidade, quando essa hu­
manização começa a se processar, de que_ te­
nhamos em território nacional algum núcleo 
populacional que não seja específica e unica­
mente o Exército, e que caracterize a pre­
sença brasileira naquele local, a presença de 
uma população civil. Considero que é uma 
medida que se impõe pensarmos em ter nessa 
região do Traíra algum núcleo populacional 
que se contraponha à localidade existente na 
Colômbia, de Pueblo Nueyo, porque só assim 
nós iremos dar apoio não só -aos- possíveis 
garimpeiros que para Já se desloquem, mas, 
evidentemente, partindo da premissa de que 
o Governo opte por essa solução, também 
aos índios. 

VerifiCari:iOs que os índios tucanos da re­
gião Pari-Cachoeira III vivem na dependên­
cia de Pueblo Nuevo, verificamos que barcos 
sobem para fornecer gêneros, fornecer arti­
gos de que os índios necessitam e. paralela-

mente. exploram os índios, ficando com o 
nosso ouro. Então+ é ab~olutamcntc impres­
cindível que ocorra a criação de um núcleo 
populacional. E aí vem o aspecto relacionado 
com a Nação. Para o País é importante ter 
esta sensibilidade~ Existe na fronteira uma 
peqüeha localidade que exerce atração sobre 
os brasileiros que eventualmente aí se encon­
trem. Se quiseiinos aSseguiar a nossa nacio­
nalidade, a- nossa soberania, devemos ter aí 
também um pequeno núcleo. Porque, meus 
Srs. em realidade, a manutenção da no~a 
soberania, a nossa S(;!gurança não depende 
exclusivamente das Forças Armada .. , ela deM 
pende de cada um de nós, ela depende do 
que o Governo como um todo possa fazer 
para, realmente. se_ fazer presente nessas 
áreas que estão se humanizando. 

V. Ex• se recorda, ilustre Senador, que em 
minha palestra. ao terminá-la, eu disse que 
daqui para frente outros problemas. não ne­
cessariamente .idênticos a esse que ocorreu 
no Traíra, certamente ocorrerão, em função 
desta humanização que começou e vai prosse­
guir. Então, para o Exército, a conclusão que 
nós tiramos é a seguinte:_ esta humanização 
está começando e é necessário que não s6 
o Exército aí esteja, maS que o Governo Fe­
deral cheque com outros organismos e que 
possam. cada um em sua seara de atuação, 
cumprir a sua missão constitucional. Para o 
Governo deve haver a preocupação com o 
a<>pecto, _de o nacional brasileiro estar sendo 
atraído pelos países vizinhos, pela inexistên­
cia de uma infra-estrutura nacional e fixá-lo 
naquela região. Eram essas as explicações e 
a resposta que poderia lhe apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- A presidência indaga do nobre Senador 
Marco Maciel, se ainda deseja utilizar o seu 
tempo destinado réplica. -

~O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE.) 
-Sr. Presidente_, por um breve instante eu 
estou satisfeito cóm as afirrilações feitas pelo 
Sr. Ministro do-Exército. 

Mas, Sr. Presidente,já que S. Ex• se repor­
tou ao ProJeroCãlha Norte e defendeu, inclu­
sive, a necessidade de sua ampliação para 
toda a Amazõnia, eu gostaria de indagar a 
S. EX"' se seria possível, em complementação, 
aliás, ao que já propôs o Líder do PMDB, 
Senador Hum_bcrto Lucena, que fosse envia­
do para o conhecimento desta Casa - Casa 
que, inclusive, tem a atribuição, não apenas 
como Casa da Federação, mas como Casa 
que tem atribuição, também, de examinar 
as questões relativas à ío"r"mulação da nossa 
política externa, de modo especial para a Co· 
missão de Relações Exteriores e Defesa Na· 
cional- a proposta de ampliação do Projeto 
Calha Norte. Isso daria um conhecimento 
não apenas do Projeto em si, do Projeto Ca­
lha Norte tal como e(e hoje se desenvolve, 
mas, também, daria uma compreensão daqui­
lo que preconiza o Poder Executivo, através 
do Ministério do Exército, para sua amplia­
ção para toda a Amazônia. 

Gostaria de saber de S. Ex• se seria possí­
vel, naturalmente, obtermos essas informa-

ções, sobretudo para melhor utilizaçiio pelos 
integrantes da Comissão específica desta Ca­
sa. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co) - Sem dúvida nenhuma poderemos per­
feitamente enviar esse projeto. Corri relação 
a sua extensüo a toda área da Amazónia é 
que deverá haver um pequeno retarJo. por­
que estamos trabalhando exatamente nesse 
projeto de ampliação. Estamos fazendo um 
estudo com a finalidade çj.e encaminhar ao 
Governo, mais cspe-cTI!cilffientc -à· secretaria 
de Assunto:-. -E!>tratégicos, essa nossa prOpos~ 
ta. Sem dúvida ncnhüma, na ocasião._ tani­
bém- faremos chegar ·ao [lustre Senador umã 
cópia da nossa proposta. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE)­
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDE!I\TE (Mauro Bencvide:.) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mau­
rício Corrêa. 

OSR. MAURÍCIO CORRÊA (I'DT- DF) 
- Sr. Ministro, gostaria de salientar que V. 
Ex· já dissipou muito as dúvidas que cu pos­
suía. Fui Õ primeiro a apresentar aqui. no 
Senado, requerimento de informações, de­
pois secundado Pelo reqUérimento de com·o­
cação de V. Ex· a esta Casa. 

Estou de fato satb.fcito, genericamente, 
com a sua exposição e até. sem dúvida algu­
ma, fã da sua fleugma, de sua tranqüilidade 
nas respostas. O Exército, enfim. os milita­
res, são patriotas, como também nós somos 
patriOtas. Acredito que. em amor â Pátria, 
não pode haver distinção entre brasileirOs, 
e é nesta condição em que me situo, neste 
instante. -

Sr. General~ _o conflito ocorrido na ~egião 
do rio Traíra, na extensão em que produziu 
o ataque ao acampamento brasileiro e três 
jovens soldados morreram, não teria sido 
umã falta de precaução, de previdência, en­
fim, de medidas acautelatórias p-ara que isso 
não ocorresse? 

Segundo, Sr. Ministro, dç quem teria parti­
do, afinal, o primeiro tiro com relação às 
tropas colombianas? Afirma o General Tau­
maturgo, Comandante Milit<ir da Amazônia, 
que os brasileiros tiveram a iniciativa. Afir­
ma, por outro lado, o Coronel Clóvis Ferreira 
que a iniciativa foi colombiana. 

Acredito que esses dados são de extrema 
importância e devem ser aqui esclarecidos. 
Não teria sido, Sr. General, uma precipitação 
do Coronel Pamplona Vãz o resultado do 
conflito na extensão em que ele chegou, so­
bretudo no momento em que o Mundo estava 
vivendo um momento de muita tensão em 
decorrência da operação .. Tempe-stade no 
Deserto"'? 

Não teria sido isso uma precipitação'? Tudo 
não poderia ter sido evitado? Seria verdade, 
também, o que afirmou ·a Departamento dos 
Direitos Humanos da Colômbia de que há 
torturas com relação a colombianos em terri­
tório brasileiro? Que essas torturas são prati­
cadas por militares brasileiros, não só com 
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relação a esse episódio, mas também com 
relação a outros episódios anteriores? 

Acredito, General Carlos Tinoco, _que se 
torne de extrema necessidade _que V. Ex• esM 
dareça essas indagações, porque os comen­
tários vistos por especialista~ indicam que, 
na verdade, o conflito poderia ter sido evita­
do. Pareceu, portanto, uma represália exage­
rada brasileira, através de autoridades com 
relação a esses ditos guerrilheiros colombia­
nos. 

São essas as questões que, preliminarmen­
te, solicita_ria a V. Ex~ me informasse, uma 
vez que os oradores anteriores já exauriram 
a matéria. 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, 
deixa a cadeira da presidência que é ocu­
pada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 
3" Secretário. 

O SR. MINISTRO (GeTieral Carlos Tino­
co)- Ilustre Senador Maurício Corrêa, ini­
cialmente, com relação ao requerimento de 
informações a que se referiu V. Ex~, estamos 
preparando as respostas. Em realidade, acre· 
dito que todas elas estejam fá esClarecidas. 
De qualquer forma, nós as enviaremos. 

No que conceme à possível falta de precau­
ção da nossa tropa, diria a V. Ex• que, na 
realidade, não houve. Até então, lidávamos 
com simples garimpeiros que entravam em 
territóriO -nacional e eram tratados com todo 
cuidado. Inicialmente, como eu disse aqui, 
nem os revistávamos, e, por orientação do 
nosso Ministério de Relações Exteriores, nós 
os entregávamos imediatamente, tão logo 
fosse possível, ào; autoridades do país vizinho. 

Desse modo, fica evidente, seria uma inge­
nuidade muito grande tratarmos mal e, prin· 
cipalmente, torturarmos indivíduos que, em 
seguida, iríamos entregar às autoridades co­
lombianas. lss_o não resiste, no seu modo de 
ver, a uma simples análise: Seria -uma com­
pleta insensibilidade d~lr qualquer tratamento 
acima do que precisaria Serdado a esSes ga­
rimpeiros colombianos. 

Para que V. Ex~ tenha uma idéia melhor 
sobre isso, eu acrescentaria que os dois garim­
peiros colombianos, que estavam junto ao 
nosso destacamento, no dia do ataque dos 
guerrilheiros e que por eles foram mortos, 
aguardavam condução para serem deslocado_s 
para a Vila Bittencouri e estavam lá há qua­
tro ,cinco, seis dias, de tal modo integrados 
com o nosso pessoal que até mesmo partici­
pavam, ajudavam no q~.p:cho.; 

Isso é evidente para mosftaJ ·1ue o nosso 
homem, nós brasileiros de 1m nado geral 
somos pessoas cordatas, n, -altratamos 
ninguém de graça; pelo con~rano, procura­
mos tratar qualquer pessoa ~a melhor ma­
neira possível. 

Esses dois colombianos lá estavam çomo 
se integrantes do destacamento fossem. Por 
quê? Porque eles eram garimpeiros. Estavam 
em território nacional. Foram presos e de­
viam ser recolhidos. Não havia por que mal­
tratá-los. Isso· mostra que não há razão ne­
nhuma para sermos acusa"'dos pe cometer tor­
turas. Isso é uma invcrdade. 

Estáv-amos, até então, enfrentando garim~ 
peiros, apenas garimpeiros. Jamais podería­
mos esperar uma ação- guerrilheira. Nunca 
isso havia ocorrido. Nunca ocorreu isso na 
nossa História. 

Sabemos que existem guerrilheiros e in paí­
ses vizinhos, até mesmo em regiões próximas 
à fronteira. Mas jamais esses guerrilheiros 
fizeram uma ação como essa em território 
nacionªL _ 

Estávamos ali simplesmente vigiando o rio, 
patrulhando o rio para que garimpeiros não 
entrassem em._ nosso território, não estávamos 
na expecüüiva de nenhuma aÇão guerrilheira. 
Quando e~ta-·se __ procesSou, é perfeitam~.!nte 
natural e compreensível, em função da vio­
lência com que ela foi realizada, que procu­
rássemos - o que fizemos através de reco­
nhecimento- verificar se havia ainda guerri~ 
lheiros por perto. Encontramos esses guerrl· 
!beiras. 

Evidentemente que em um encontro com 
guerrilheiros V. Ex· tem é que atirar porque 
senão vai se·r bale3do. De modo 4ue é perfei­
tamente justificável, compreensível. e os pró­
prios colombianos entendt!m isso. Tenho 
aqui, inclusive. um documento muito in teres-· 
sante, da5 auroridw..lt:s colombianas, Já da Co­
missaria, documento destinado a autoridade!> 
brasileiras e colombianas, dizendo. em suma, 

-que ele~ ·entendiam perfeitamente a nossa 
reação. Eles, os próprios colombianos. dizen­
do iSso.-

Não houve, de maneira alguma, nem falta 
de pre-caução. nem uma precipitação e uma 
resposta exagerada. Com relação a esse pri­
meiro tiro, é evidente que na ação dos guerri­
lheiros s6 eles atiraram. Eles começaram por 
atirar na!> duaS sentinelas. que foram imedia­
tamente eliminadas, e o outro soldado que 
morreu foi o que tentOI} uma reação mais 
efetiva, caminhou na direção de sua arma 
e foi baleado nessa ocasião_ Todo o restante 
do destacamento foi irriobilizado em função 
da chegada das duas colunas que, como disse, 
entraram através da floresta. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA - Entt:ndi 
que V. Ex• disse que e..'ise soldado que morreu 
foi um soldado brasileiro? 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co)- Sin:ic_Dos trê5 mortos que tivemos na 
ação guerrilheira os três eram soldados. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA- Ah! Sim! 
v: EX'" está-falando de antes, -do episódio 
anterior. Estou me referindo ao segundo epi· 
sódio. A iniciativa brasileira, segundo Ge­
raldo ... 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co) - Ah, não! Com relação ao segundo 
episódio, evidentemente que, quando houve 
o encontro, a iniciativa foi nossa, tanto que 
não tivemos nenhuma baixa. 

O SR. MAURÍCIO CORRÊA :.._-Era isso 
o que eu queria saber. 

Bem, General. prefiro aqi.Hficar com aque· 
la assertiyª do eminente ci_J;=nti!i_ta político 
frãneês'; :Ray.~fohd AI'dn. qtle diz que as ques­
tões de fronteiras são eminentemente de ,di-

/ 

plomatus c de militares, e é claro que, dentro 
desse universo. fica difícil a nós, leigos e dis­
tantes dcs~<.~ realidade, fazer interpretaçôes 
difusas. Mus 4uero dizer a V. Ex·• que mio 
posso me furtar. embora dê toda a credibi­
lidade ao depoimento de V. Ex··. um bra:-.i­
leiro ilustre. que tambim po~sa ter ocorrido, 
afinal, pedido de paz desses supostos guerri­
lheiros, porque lá não hcí prova fundamental. 
há apenas uma suposta entrevista do Coman· 
dante do E....:.tado Maior das Forças Armadas 
Colombianas. que confirma exatamente a 
vers:lo brasileira de que há terroristas. 

Muito bem, nós. evidentemente, não pode­
mos saber se naquele instante. aqueles supos­
tos brasileiros estavam com suas bandeiras 
brancas levantada~ ou se, na verdade. esta­
vam correndo e se não teria :.ido uma precipi­
tação bra:.ileira. 

Entré a verdade de V. Ex"' e a minha. pre­
firo continunr com n minha dúvida. embora 
com respeito. é clnro, ao que V. Ex' afirmou 
nesse instante. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co)- Ilustre Senador, em combate de guerri­
lheiros. vence quem atira primeiro. E não 
existe bandeira branca com guerrilheiros. 

O SR. MAURÍCIO CORREA- Bem. Gc· 
neral, já não sei se se trata de guerrilheiro: 
V. Ex-' afiança que sim. Agora é o caso de 
eu indagar: por que as lavagens de ouro, dó­
lar, por que as imensas acusações exi!>tentcs 
de que isso ocorre no Norte do Brasil nunca 
provocou uma reação. por exemplo, do Exér­
cito, pelo menos que fosse do meu conheci­
mento. para apreensão. detenção? Desco­
nheço. Se houve, até hoje não sei. E como 
surgiu esse fato, vamos dizer. de uma forma 
tão abrUpta~ Não estou aqui defendendo 
guerrilheiro colombiano. sou democrata, so­
clal-democrata, sou brasileiro, sou a favor 
da ordem, respeito as fuilções das Forças Ar­
madas. Não há acusação com relação a isso, 
mas permaneço com essa dúvida. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Muito obrigado a V. Ex· 

Deseja o eminente Ministro do Exército 
responder? 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co) - Ilustre Senador, repito, não somos 
apenaS nós que estamos dizendo que se trata­
vam de guerrilheiros. Os colombianos hoje 
também, através da palavra do comandante 
de suas Forças Armadas, o estão afirmando. 

Com relação à atuação das Forças Arma~ 
das, o Exército especificamente. em ações 
de apreensão de ouro etc, eu diria a V. Ex·' 
que essa não é uma missão do EXército, mas 
da Pollcla Federal. Nós, do Exército, temos 
as nossas diretrizes que dizem que devem.,:,s 
prestar toda colaboração à Polfcia Federal 
em sUaS aÇões, não Só com relação à apreen­
são do ouro, mas a qualquer tipo de ação 
ne&.<>as áreas onde há uma dificuldade maior 
de atuação da Polícia Federal, e sempre esti­
vemos -e estaremos prontos a colaborar. des~ 
de que sejam~s solicitados a isso. 
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O SR.l\IAURÍCJO CORRÊA- Agradeço 
a V. Ex·'. Sr. Ministro. ma~. lamentavelmen­
te, não foi o que ncorn .. •u em \'olta GmnJe: 
nüo ftli o que ocorreu aqui. na E:.planada 
do:. Mini:.têrio:.. Muito nhrigaJn. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- Tem a palavra o nobre orador, ime­
diatamente inscrito, Senador Ozicl Carneiro. 

O SR. OZIEL CARNEIRO (PDS- PA) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Minis: 
tro do Exército, Carlos TI!lãco, o episódio 
ocorrido no rio Traíra, deplorável, natural­
mente, porque ceifou a vida de soldados braw 
sileiros e também de cidadãos colombianos, 
deu-nos a oportunidade_ de receber aqui, no 
Senado Federal, S. Ex• o Sr. Ministro do 
Exército, que em sua própria exposíção resu­
miu o episódio, sem dúvida alguma, ao la· 
mentável incidente de fronteíra, sem nenhu· 
ma conotação de atingir·a soberania nacional. 

Antes de fazer qualquer indagação, gosta­
ria de prestar a minha homenagem às Forças 
Armadas, como um cidadão que moureja na 
região amazônica. Ainda criao_ça acompanhei 
- e mais tarde já como homem público -· 
a ação do Exército, da Marinha e da Aero~ 
náutica levando assíst.ênci_a médica ãS popula­
ções ribeirinhas e aos índios que vivem na­
quela área. 

Mas o que realmente mais me impressio· 
nou na exposição de V. Ex~, Sr. Ministro, 
foi ·o problema da soberania nacional. Não 
o ligado ao episório do rio Traíra, mas o cria­
do por continuar a Amazónia com um enor­
me vazio demográfico e não ter quase nenhu­
ma participação na formação do Produto In­
terno Bruto. E, também, diga-se, a bem da 
verdade, o de ter sido ultimamente relegada 
a segundo plano, sem dúvida, a política que 
vinha sendo adotada de ocupação daquela 
região em nome e no desejo nacional de inte­
grar a região e desfazer os desequilíbrios eco· 
nômicos e sociais inter-regioó.ãfs. 

O Projeto Calha Norte, evidentemente 
voltado para a calha do rio Solimões, e que 
V. Ex• anunciou aqui que estão em elabo­
ração estudos no sentido de ampliá-lo para 
toda a Amazônia é, sem dúvida, talvez, a 
melhor concepção de projeto de integração 
na área, porque o Projeto Calha Norte não 
só faz a união da ação de todos QS órgãos 
do Governo Federal na região, como envolve 
também os governos estaduais e_ m_unicipais, 
e tem levado não apenas a presença militar, 
mas tem-se preocupado com a assistência mé­
dica e também com a educa_ç_ãQ. 

Mas eu tivt:: oportunidade de_falar no Sena­
do sobre o Programa Calha Norte, exatamen· 
te premido pelo episódio do rio Traíra, por­
que muito me chocou e muito me impr~s­
sionou a pobreza das instalações do posto 
militar que foi atacado por guerrilheiros co­
lombianos. 

Minha pergunta a V. Ex' é~ diante de tanta 
escassez de recursos, em virtude de estar rele­
gado a segundo plano esse programa de de­
senvolvimento regional com o objetivo de in­
tegração nacional, seria viável ampliar o Pro­
jeto Calha Norte ou ele deveria ser concluído __ 

dentro daqueles objetivos na áre:.~ do Progra­
ma Calha Norte voltado para calha do rio 
Solimôes? É a pergunta. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co) - Ilustre Senador, estamos de pleno 
acordo com V. Ex" Entendemos que o Proje­
to Calha Norte, como está concebido - e 
def..:-ndemos isso em nossa exposição-, dew 
ter um seguimento normal, deve ·realmente 
transformar-se num projeto global em que 
todos os miriiS:tér1PS ·e-oemaE organismos do 
Governo lá estejam presentes. Eu salientei, 
inclusive, que os nossos pelotões em sua es­
trutura e em ·sua organização possuem um 
chamado "paVilhão de terceiros" destinado 
a receber os representantes desses outros mi· 
nistérios e_ organismos. 

Entendemos que esse projeto deve ter a 
sua seqüência normal, implementando-se ca­
da vez mais;·- e defendemos, numa segunda 
fase, que ele se amplie, podendo, com o cor­
rer do tempo. soldar essas duas etapas. 

O importante, em nossa concepção, é que 
os probl..:-mas que envolvem o grande espaço 
da Amazônia sejam tratados de maneira glo­
bal e não isoladamente. Em nosso entendi­
mento essaêa·grande concepção. 

Agradeç() as referéncías elogiosas às For· 
ças Armadas e diria a V. Ex· que a pohreza 
das insta(açôes do dé!stacamento decorrem do 
aproveitamento das já existentes que perten­
ciam à Paranapanema. 

Tão logo seja possível, nós estaremos dan­
do ao nossQ destacamento, na região do Traí· 
ra, todas as condjções para que ele realmente 
possa melhor cumprir a sua missão. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- Consulto o nobre Senador se deseja 
fazer uso da réplica. 

O SR. OZIEL CARNEIRO - A resposta 
me satisfaz. Gostaría de congratular-me com 
S. EX" pela firmeza, clareza e sinceridade com 
qúe resp<>ndeu aos qüestioniimentos que fo­
ram colocados. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR .. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) - Tem a palavra o nobre Senador 
Júlio Campos. 

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL - MT) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sr. Ministro 
dõ Exército, como homem de fronteira do 
Estado de Mato Grosso- fa,z.emos _fronteira 
viva e permanente com a nação boliviana -
preoci.ipam-ntis. bastante, os problemas fron­
teiriços do Brasil. E, nesse momento, em que 
V. Ex" vem a esta Casa prestar esclarecimen­
tos sobre o inciden.te do rio Traíra, na fi-on­
teira com a Colômbia, gostaríamos de per­

_guntar: qual a possibilidade que tem, hoje, 
o Exército bra<>ileiro de voltar a dar âs fron­
_te:iras de Mato Grosso com a Bolívia. o servi­
ço que era dado no passado, quando a pre· 
sença do Exército brasileiro J).OS dava segu· 
rança e tranqüilidade na região de Cáceres, 
Fortuna e de Vila Bela, evitando a difícil si­
tuação em que vive o povo da fronteira mato­
grossense, com relação ao narcotráfico, ao 
rC?ubo de_yeículos e também. à própria sego-

rança nacional. Se existe possibilidade, com 
os pequenos recursos financeiros de que o 
Exército dispõe hoje, como todos os ministé· 
rios, de voltarmos a ter t<1,l benefício. 

Outra pergunta que gostarfamos de fazer 
a V. Exu: qual o orçamento previsto para o 
Projeto Calha Norte e__ se há possibilidade 
desse projeto não sô ser ampliado na região 
amazônica, mas também na região fronteiríça 
do Ccntw-Ocste, já que Mato Grosso_faz 
parte da Sudam como área de desenvolvi­
mento da Amazônia. E quais as possibilida­
dt..'-5 que temos de montar no Congresso Na­
cional uma bancada em defesa dos interesse~ 
do Projeto Calha Norte junto ao próprio Go­
verno Federal, em especial à área econômica, 
que hoje côntrola toda a situação de qualquer 
projeto de desenvolvimento do Pais? 

O SR. MINISTRO (General C a rio:. Tino­
i.:\>)- Ilu~trc Senador. a:. colocaçôes de V. 
Ex··, para nÓ'>, reprc!>Cnt<Jm. um reconh~d­
mento da import:lncia Ja exi:.t..!nr.:ia J\)S des­
tacamento:. de fwnteira. 

Tínhamo:., re:.~lmente. algun~ Je.,tacamen­
to~ em Mato Grns~o. 4ue foram desativado:.. 
e o foram por prnposta JD Conlandantc Mili· 
tar dn Oe-ste. tendo 1.0:m vista que as regiões 
não estariam apresentando mais prohl1.0:ma~. 
Com o depoimento dt.:: V. Ex", vou determinar 
que o Comandante-Militar dn Oeste reexa· 
mine essa 4uestâo c faça a:. propn!->tus que 
julgar necessárias. no sentido de rctormar· 
mos esses destacamento:.. Ma:. o d<;.·poimento 
de V. Ex" representa. para nós, o reconhe­
cimento da importúncia de nossa presença 
ne~sas áreas fronteiriça~-

0 orçamento prcvis_to para o Projeto Calha 
Norte, no corrente :.:no. em realidade. com 
o contingenciamento da~ despesas. foi muito 
réduzido. e e~tá, no momento. sendo objeto 
de um reexame. Em funçtío de:.sa!> ocorrên­
cias do rio Traira. nós solicitamos. e e~tumos 
em vias de recebo;;-r. um adiantamento de 300 
milhões de cruzeiros. que nos permitirão 
atender. em melhl>res condiçôc:., a essas ir,s­
t<Jlaçües lá na região dt) Traím e dar início 
ús inswlaçôes do pdotün definitivo. 

Acrescentaria. a V. Ex". que os custo:. le­
vantados para a construção de uma pista de 
pouso. estrada e rodoviu de ligação com a 
pos~ívcl :'Lrea d() pclotüo. esses recursos foram 
orç-ados em mais de 600 milhlic~. o 4ue e~tá 
sendo objeto de análise por parte da Seere-_ 
taria de A!>.!.unto:-. Estrat~gicvs. que é a res­
ponsável pelo gerenciamento do Proje!O Ct­
lh<l Norte. 

A nossa esperança é que possamos dispor 
do:. recursos necessários~ para que realmente 
tenhamos condições de efetivar essa imta· 
laçüo. 

Muito obrigado. 

O SR .. JÜLIO CAMPOS - Go!>taria de 
comunicar a V. Ex' que iremos montar uma 
comissão de Senadores interessado:. nos pro­
blemas da Amnzónia e da área fronteiriça. 
para pedirmos um~ audiência ao Presidente 
da República, nn sentido de levar nosso apelo 
para que corte qualquer despesa com publici­
d:lde, em rádio, jornal ou televisão, ou com 
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as grande~ cst<Ltai:-. e reforce. imcdia_tamcnrc. 
o Õrçamento Un Projeto Calha Norte. 

Que esse crtmpo de pouso. na regiliO úon­
teiriça- com a Colômbia, seja prioridade I. 
E. se for preciso. conte conost.:o. conhece­
dores que ~o mos do fato u~ _que muitos Jos 
batalhões de engenharia Jn ExJrcito. Cst;.io, 
hoje. com vários equipamentos parados. en­
tre os quais o próprio 9' BEC de Cui;.Lbü. 
por falta de recursos para o seu funciona­
mento. Conte conosco- repito- para que 
possam ~er d~.·sloc.:~<.bs recursos par~L <lquckl 
rcgüio. a fim de derivar es.sD. obru tão impor­
tante da intcgniÇ<io nacional, Conte com o 
nosso apoio. com a nossa solidaricd<ldC c com 
o nosso incentivo. 

O SR. MINISTRO (General Carlo~ Tino· 
co) _:_ Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sakhmha 
Derzi) - Com a palavra o nobre Senador 
Cid "iabóia de Cmvalho. (Pausa.) 

S. Ex" ndo ~t•í pre!-.êntc. _ 
Cmn a palavra o nobre Senador Pedro Si­

mon. 

O SR. PEDRO S!MON (l'MDB - RS) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores. Sr. Minis­
tro Carlm, Tinoco, creio que é importante 
salientar a relevância do depoimento de V. 
Ex' ne!-.tC Senado. E!-.tamo!-1 vivendo a tranqüi­
lidade do regime democrático em que o Mi­
nistro do Exérciw vem ao Senado da Rcpú· 
blica_e, com uma serenidade que mereceres­
peito, pre!-.ta esclarecimento~ que aqui silo 
solicitados. Que bom que este País atinge 
esse estágio na :-;ua democracia; qu_e bom que 
esse:-; assuntos. sejam ele!-. quais forem, sejam 
discutido:. com a mais absoluta normalidade 
e aqui. no Senado Federal. o Sr. Ministro 
do Exército comparece para responder tod!is 
as perguntas e escl!!recer todos os fatos. 

Avanço. com relaçã() ü presença de V. Ex', 
mais do que o episódio - já toio esclarecido 
-sobre o fato de a Amazônia em si. V. 
Ex•. na sua exposição inicinl. deixou muito 
clara a ~ua preocupaçào e a prcocup:tç:ío tlo 
Exército. com relaçüo úqucle território tüo 
imenso e tüo rico e praticamente tão abando· 
nado. A grande verdade é que vemos e repeti­
mos todo~ O!-. dias, interrogações sobre a 
Amazônia. Vemos. com a maior tranqúili­
dade, entidade~ do mundo abrirem a sua 
orientação com sentido à exploração da Ama­
zônia: é internacional. é o puhn:lo da humani­
dade -é_ a fórmula através da qual, no futu­
ro. ela pode ser internacionalizada; resolvem 
decidir sobre a nossa Amazônia. 

Por outro lado, a gente sabe. a imprensa 
publica e se tem conhecimento de que mis­
sões. "nem sempre religiosas" estão no con­
trabando, nas pesquisas científicas. estão lá 
os aeroportos clandestinos. já foram encon­
trados aviões com l::~boratórios ultm-sofisti· 
cados. A grande verdade é que há o contra­
bando. aberto c permanente na Amazônia. 

E o mundo olha para nós e exige com rela­
ção ao tráfico de drogas. E o tráfico de drogas 
é. realmente, outro fato da Amazônia. 

Perguntaria a V. EX"~ nesta hora em que 
aqui deveríamos analisar na profundidade a 

questão Amazônica. se deveríamos comta­
t<.tr, à margem dO!-. discursos, de conteúdo 
e de profundidade do~ no~sos sénadores da 
rcgi;io Amazônica. o _ _que o Senado tem avan­
çado rtn sentido da dde~a d!.!ssa vasta rcgiã_o1 

Na minha dpida pa..,~agcm pelo _Mini!-.tério 
da Agricultura. era chamada a atençüo sobre 
o c0ntraband(J c a morte de animais nas reser­
vas florestais sob a respon!-.abilidadc do miniS­
tério. Procuravu eu, na oportunidade, o Mi-

,, nistro do Exército, dizentlo que_os guardas 
flore!-.tab dll Mini~térin da Agricultura- se­
ria ridículo - aind;t que aumenttíss-emo~ por 
ccm·a quantidade numérica dele~. mio teriam 
condiçôe!> de dispUtar com- (j"ui1drilhas orguni­
zada!-1 a ddc~a da nn~sa flora c da no!.!.a fauna. 
Perguntava cu ao mini!-.tro se mio era pos:-.ívcl 
que o nosso Exército cuiJas~e de!-.sa quc!-.tüo, 
como a que!.tãn do contrabando e :.1 qucstüo 
do tóxico . .E re!-.pondia. na ocasiüo, o Minb­
tro do Ex.ércitn. que era muito difícil. Era 
muito úiftcil. porque o Exército precisava ter 
a formação. a organizaçiio dessa tropa, preci­
sava ter o sentido nacional tio contexhl, e 
era possívêi que doi!-. ou tr.Js se perdessem 
no meio do matagal dn Mato Grosso ou lá 
pela Amazônia. se misturando. se identifi­
cando, e terminariam. praticamente, sendo 
vítimas dessas grandes quadrilha!. c dessa:. 
grandes investidas. 

Es!-.a pergunta eu faço. hojt..'. a V. Ex•: mu­
dou? Há possibilidade. hoje. de ne!-1!-.a luta 
no sentidn da intl:'gração da Amnzônia no 
que t<lnge ao combate. ao tóxico. no que tange 
ao _contrabando,no que tange à invasão inter­
nacional. até que ponto, hoje, podemos con­
tar com uma ação não apenas na área da 
fronteira. mas -na área geral da Amazônia. 
a presença do Exército pode agir e pode fun­
cionar? E V. Ex· se queixou com justiç-a. c 
fez que!-.tãQ de salientar, que, infelizmente 
muitas _c muitas vezes só existe o Exército. 
~do ExércitO- c mais nada existe naquelu re­
gião. qual a idéia de V. Ex• para que pressio­
nemo!> no sentido de que, além do Exército, 
possam existír outras forças colaborando para 
a penetração da nossa Amazônia? 

O SR. f_R_E_SJDE_NTE (Rachid Saldanha 
Derzi)- Com a palavra o nobre General. 

O SR. MINISTRO (General Curtos Tino· 
co)- Ilu!-.trc Senador. a qucstclo que V. Ex' 
coloca para nós tem uma conotaçiio um pouco 
diferente. Pqderia dizer, simple~mente. que 
esse tipo de missão nãt) est<í previsto para 
as Forças Armadas, na ooss<} Constituição 
mas. ao contrário, representa urna missão es­
pecífica da Polícia Federal. Prefiro. entre· 
tanto. dizer a V. Ex· que a participaçiio da;:. 
Força~ Armadas, Qo Exército em particular, 
em combate ao contrabando, de!-.t::aminho~ 
e outros tipos de iltcitos. em realidade, se 
contrap6e ao que nós, por força da Consti­
tuLÇão e por força da maneira como o nosso 
Exército funciona. temos q_ue trabalhar. O 
nosso Exército funciona na base da convo­
cação prevista na Lei do Serviço Militar. In­
corporamos anualmente às nossas unidades 
pouco mais de cem mil brasileiros. para com 

o~ quab temo!-. uma mh~ão, a de prcp::m1-ltl:-. 
p~tra tran!-.formarem-!-.c em !-.t~ldados c. tam­
bém em cidadões ma(>, fundamentalmcnt\,!, 
em soldados. a fim de prcparr~r reservas para 
que a Naç<in disponha dtJS lwmem necessd­
rios: quando is!-.o for imrositi':'o._ Em nosso 
ano de trabalho (e i!-.so oçorrc tamb_~_m na 
área am:tzônica), utilizamos esse_ tempo _pre· 
par:tndn c~se5 llomcn< tr:lf-dót-n1ai1Jo-os C in 
!-.Oldados. colocando-os dentro da e!-.trutura 
a qual est<io incorporado!-. numa determinada 
função. par~t a qual stio prcpnmdo:-.. O fato 
é que, se formo!-. cumprir outm tipo de mi~­
s;lo. teríamos de ddxar de cumprir r;;:ssa que 
a Constituiç;"io nos impõe. PoUc:ríamos fazê­
lo. Inclu~ive. disse eu aqui. na oportunidade­
da rc~posta a outro !-.L'nador. que consiclc­
ramo~ de nossa obrigaçüo dar todo ó Dpoio 
ncc:cssürio para que os ou.tro.., nrganísmns 
cumpram ou possam cumprir <1 sua mi~süo 
Nós temo~ dirctrizes clara!-. ~obre c~:-,c a~mno 
e estamos pronto!-. a pre!-.tar essa colaboração. 
O que n<io podemos. peln mc:no:-. com ti cMru­
tura atual e com a dt!finiç:in da nossa miss:.io 
:.~tua[ na Constituição. é nos engajarmos nes­
ses problemas. pois e:-.tarí::.unos. e por Vt!Zt::~ 
somos acusados Uis!>o, no!-. imi!-.cuindo_ em 
problemas que não nos dizem respetto. Mui~ 
tas vezes nos envolvemos - costumo usar 
a palavra envolvemOs - em problemas qúe 
n:io são nossos e nem sempre damos a solução 
mais adequada. exatamente porque aquilo. 
para nós. é um::~ emergência. 

Para que nós realmente assumíssemos esse 
encnrgo. rerfamo·s. pri"meiro. que ter isso defi­
nido; segundo, ter uma estrutura ou uma par­
te da e~trutura com essa finalidade. 

O SR. PEDRO S!MON (PMDB - RS.) 
-À margem da explicaçào de S. Ex··. como 
S. Ex" vê a questão que apresentamos <~qui. 
da Amazônia. da ocupaçáo. da cobiça inter­
nacional e do que possa ser feito no sentido 
de cCctuar a sua integraç<io no território na­
cional? 

V. Ex·· disse - e é importante - que lá 
na fronteira é necessário aparecer uma viht 
do lado de lá. para que a vila do lado Ue 
cá se contraponha e haja. por assim dizer. 
uma garantia de presença brasileira na regifio 
da fronteira. 

E no restante da Amazônia'? Quando fez 
a exposição inicial, V. Ex" analisou eSsas 
questôes toda!-. e, como bra!-.ileiro, disse que 
elas existem lá na ArnazOnút. Como cidaddo 
e corno brasileiro. quais as idéia!-. que V. Ex· 
apresenta no sentido de nós, Senadores da 
República, olharmos e agirmo!. com relaç:io 
àquela região? 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co) -Senador Pedro Simon, seria exatamen­
te a ampliação do Projeto Calha Norte, que 
prevê toda uma série de realizações na área 
da Calha Norte. pare~ toda a Amazônia, que 
todos os organismos governamentais. com 
responsabilidade na integração na solução de 
todos esses problemas realmente se empe­
nhem para que eles sejam solucionados 

Fundameritalm~nte, O que defendo é q_tle 
haja um trabalho integrado, que não !-.e pro-
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cure solucionar separadamente prnhlemas Ue 
índio~. problemas de gurimpCirOs. pi"ofilenlUS­
dc natureza ecológica, prohlemas agrícolas 
etc. O que defendo é um trabalhD globali­
zado. através do qual c~ses prohlemas sejam 
equacionaclos, e possam. em realidade. ter 
uma solução adequada. 

O SR. PEDRO SIMON- Muito obrig:.~Jo! 

O SR. PRESIDENTE (Rachitl Saldallh;.J 
Derzi)- Concedo a palavra ao nobre Sena­
dor Raimundo Lira. 

O SR. RAIMUNDO LIRA (PFL- I'B. 
Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Senudore~. Exm" Ministro do Ext!rciw. 
General Carlos Tinoco. 

Inicialmente, gostaria de dizer a V. Ex" 
que fui estudante, a !uno de Escola Prepara­
tória e, portanto, tenho algum conh(!_t::imcnto 
da vida militar e do Exército Brasileiro. 

Na vida civil. como cidadão. empresário 
e político, tenho considerado de extrema im­
portãncia a formaçtio intelectual, moral c c.'t1· 
ca que recebi naqueles anos de Escola Mili­
tar. fnclusive como empresário, tenho ado­
tado <~lgumas técnicas de administração ba­
seando-mt:! no comando centralizado, no pla­
nejamento centralizado e nas ações descen­
tralizadas o que, por coincidência, atualmen· 
te nos Estados Unidos e_stá na moda. 

Conhecendo o espírito do Exército Brasi­
leiro. entendo e acredito com convicção que 
foi de extrema importância a reação da ação 
militar da nossa tropa em relação aos guerri­
lheiros d<l Colômbia. porquanto a prüpria so­
ciedade ou pelo menos parte significatíva dela 
cobraria das nossas Forças Armadas um revi­
de, que é perfeitamente natural e humano 
em defe~ dos mais legítimos valores de nossa 
Pátria e do nosso povo. Portanto, no meu 
entendimento, na minha ótica, considero co­
mo muito válida. Felicito àqueles que, num 
ambiente. num teatro tilo hostil. conseguiram 
não remediar a morte dos nossos soldados, 
mas, pelo menos, honrar o nosso País, os 
nossos valores territoriaís·e ·dar uma satisfa­
ção às nossas Forças Armadas e à nossa socie­
dade. 

Sr. Ministro, temos, no momento, ~egundo 
informações, aproximadamente duzentos mil 
homens no contingente do nosso Exército. 
Cerca de 5%, ou dez mil homens, estão scdia­
dm; no norte do País, sob o Comando Mllítar 
da Amazônia. Considerando as regiões mais 
ricas, a exemplo do Rio Grande do Sul, que 
na década dos anos 50 era considerado, pela 
estrategia militar brasileira, de grande impor­
tância- tínhamos ali concentrado o UI Exér­
cito. tido como o mais moderno, o mais forte, 
o mais poderoso do nosso País -, pergun­
taria a V. Ex~: Já que existe uma carência 
imensa de recursos no País para todas as 
áreas. Não seria possíve-l ir, paulatinamente, 
deslocando recursos aplicados em áreas corr~o 
essas a que me referi, para aumentar o contin­
gente, o material, o treinamento e a presença 
de soldados brasielrios naquela área? 

Temos também o caso do grupo de helicóp­
teros, sediado em Taubaté, que faz parte do 

treinamento especializado da tropa nérca do 
- Ex~rcito Brasileiro. Ali se estão formando 

pilotos que serão especialistas ne!-.~e tipo de 
equipamento nos-próximos anos. Es~e treina· 
mento, Sr. Ministro Carlos Tinico, não pode­
ria ser feito na própria área. por exemplo, 
em Manaus, onde existe uma maior proximi­
dade das necessidade~ de proteção da nossa 
fronteíra? Aqueb, piloto~ do Exército Brasi­
leiro já seriam então treinado~ numa área 
que. sem dúvida. seria O seu-ca-mpo r..k opera­
ção lógico, denrro da:-; atuai~· ctrcunst.inad.1s 
por que passa o nosso País. 

Essas as colocações que queria fazer. Ao 
encerrar, gostaria de congratular-me com V. 
Ex' por sua exposição e com o Exército Brasi­
leiro pela forma com que agíu ·no episódio 
do rio Tralra. 

O SR. PRESIDENTE [Rochiu Saldanha 
Den:i) - Com a palavra o nobre Ministro 
Carlos Tinoco. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino­
co) - Mliíil)- Ôbrigado. Senador Raimundo 
Lira. 

É-nos gratificuntt:! ouvir as palavras que V. 
Ex·· acaba de_ pronunciar. hso, certamente. 
decorre do seu infcio de fonn<lção. du sua 
passagem por uma de nossas Escolas Prcpara­
!órias, o que lhe dá sensibilidade suficiente 
para entender, talvez. em melhores contli· 
ções, o problema. 

Com re !ação aos nossos e-f(..'tivos na Ama­
zõnia, eu diria a V. Ex· que eles represemam 
cerca de 6% do nosso efetivo global. Estamos 
pouco a pouco aumentando esse efetivo na 
região. Na minha expo:.ição V. Ex· se recorda 
de eu haver dito que há a previsão da instala­
ção de m:üs. uma Brigada em Boa Vista. Cer­
tamente. daqui para a frente, iremos, ncces­
sariamente,-tcr que ampli<~r esses efetivos. 

Não podemos, todavia, comparar com o 
Rio Grande do Sul. 

A Amazônia exige uma tropa e~pecializa­
da, uma tropa de selva, em função da área. 
ou do tipo de vegetação; em suma, das condi­
ções lá exístentes. 

O Exército da Amazônia é diferente. Ele 
possui até barcaças com rebocadore~. que_ le­
vam suprimentos atmvés da rede fluvial a 
várias de nossas guarnições. Criamos em Ma­
naus o Centro de Instrução de Guerra na 
Selva", êxatamente corri a finalidade de ade~­
trar adequada-mente os homens que integram 
as unidades que existem na Amazônia. 

Por outro lado. a experiéncia tem mostrado 
que não são todos os indivíduos oriundos de 
outras áreas que se adaptam ils operações 
na selva. Ao longo desses anos. temo!> verifi· 
cado que o homem da área é o homem que, 
por natureza. se identifica ~om a realidade 
ali existente. 

De nada adiantaria levarmos para lá unida­
des mecanizadas ou unidades de outro tipo, 
pois elas não teriam como atuar na área. Ma~ 
nós nos preocupamos com isso e, realmente, 
estamos procurando carrear mais recursos 
para a região Amazônica. 

Com relação ao nosso Batalhão de Heli­
cópteros, tenho a dizer que esse batalhão foi 

instal:.tJo ~m Tuubat~ por :--.~r uma região cen­
tral, o que facilita a preparação dos nos..<,os. 
pilows. que foi e continua sendo realizada 
com apoio da nossa Força Aérea e da nossa 
Marinlw. E~sc ba!alhão tem uma finalida~.k 
e~peclfica dt>ntr9 do contextu de urganização 
de Forças Arma;Jas. 

Os helicópteros destinado~ à Amazônin te­
rão nccess~riam~~tc que :-.er Je um tipo tltfe­
rente, mars rel*JOnadm com transporte e 
não com operaçqes de combate, Je realização 
de lnfiltraçót:s, çtc .. 

Mas. em função da:-. circun~tância~. nós. 
desde o uno pa~sado, estamll!-. fazendo com 
que nossos pilotos se ndc~trcm na áren Amn· 
zônica. Desde o ano passado temos feito in­
cursões, Inclusive fizemos uma que subiu por 
Santarém. passou por Manau~ t:! de~ceu pela 
fronteira oeste, passando por Campn Gran­
de, para retornar a Taubaté. 

Hoje. temos na área dt' Tabatinga. mais 
especificamente em Vila Bittencourt, quatro 
dos nossos hdicóptero!-. trab<Jlhando. E já e~· 
tamos estudando a instalação, a colocação 
de uma companhia de helicóptero~ em Ma­
naus, exatamente dentro dessa linha Je en­
tendimento que V. Ex·' tem e que está com­
pletamente de acordo com a nossa. Nós. ne­
cessariamente, teremos que iniciar a estru­
tura de um outro batalhão de helicópteros 
na Amazônia, o que está denrro das nossas 
previsões. De acordo com a disponibilidude 
de recursos, iremos implantar, inicialmente. 
uma companhia c. no futuro. completar mais 
um batalhão naquela área. que especifica­
mente se destine a apoiar as operações c ao 
suprimento Jaquelas nossa:. organizações mi­
litares existentes nessa fronkira filo longíqua. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid S<~ldanha 
Derzl)- Se V. EX"_desejar, tem dois minutos 
para a replica. 

O SR. RA!MUI"DO LIRA (PFL - PB) 
- Sr. Ministro, nós temos conhecimento 
que, na área, existem 14 pelotões com aproxi· 
madamente oitocentos soldados. Perguntaria 
a V. Ex· se já está sendo adotado lá, o sistema 
de engajamento profissionaL Enquanto nos 
grandes centros o engajamento é por um pe­
ríodo de 14 meses, mais ou menos (nós cha­
mamos normalmente de conscritos), naquela 
área já se adota o sistema de soldados profis­
sionais, pessoas que Se engajam no exército 
como_ soldados e podem permanecer ao longo 
de sua vida útil na atividade militar, iitclusive 
com fammas residindo na própria área onde 
ele está servindo na fronteira. 

Esta é a última pergunta que_ tenho a fazer 
a V. Ex~ 

O SR. MINISTRO (General Carios Tino­
co)- V. Ex•, mais uma vez, vem ao encontro 
das idéias que nós esposamos. no momento. 
Temos muitos profissionais nas unidades da 
Amazdnía, as nOssas organizações militares 
são constituídas por um núcleo base e um 
efetivo variável. Esse efetivo variável é aque­
le incorporado anualmente e o núcleo base, 
como o nome está dizendo, é aquela base 
que pelli_lanece, são os profissionais. O nú-
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cleo ba:,~ das organizações mitltar!!s da Ama~ 
zônia é maior, tem o efetiv_o maior dO que 
o de unidades de outras áreas. 

Além do mais, facilitamos a civis e militares 
(soldados e cabos) de outras regiões, a tram,­
ferência para a Amazônia. Muitos pedem es­
sa transferência, mas a realidade é qUe o ho· 
mem da área é quem melhor responde às 
nece_ssidades_exigidas pelas missões que rece­
be. 

Estamos estudando, no momento,_n_Q Esta· 
do Maior do Exército, exatamente t~ma am­
pliação progres!liva d_essc núcleo base, de mo­
do que possamos ter, nesses batalhr.l~ espe­
ciais de fronteira, uma Companhia de Selva 
profissional. 

O SR. RAIMUNDO LYRA- Muito obri­
gado, Sr. Ministro. Fiquei plenamente satis­
feito com as colocações de V. Ex· 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha 
Derzi) -Concedo a palavra ao nobre Depu­
tado Coutinho Jorge. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB 
PA)- Sr. Ministro General Carla::; Tinoco, 
referiu-se V. Ex• muito bem àqueles que fa­
lam da Amazônia sem conhecê-la. Sou um 
senador, com muito orgulho, amazônico e,_ 
c_omo arvoro-me também em ser um estu­
dioso daquela regh\o, posso afirmar que o 
Exército Brasileiro, as Forças Armadas, de 
modo geral, têm um papel fundamental no 
processo de defesa e desenvolvimento ela re­
gião. Por isso mesmo sinto-me à vontade para 
tecer as devidas c_onsiderações. 

Mostrou-nos V. Ex•, em síntese, que a 
Amazônia tem problemas, mas, na verdad_t::, 
é também uma grande solução nacional. Esta 
é uma das teses que defendemos aqui no Se­
nado: recursos naturais da Amazónia, assun­
to muito bem sintetizado por V. Ex·. Nesse 
item relembro recursos hídricos, sobretudo 
aqueles voltados para a energia, com poten­
cialidade de até cem milhões de _quilowatts, 
uma solução não apenas para a Amazónia, 
mas para o Pals, carente de energia elétrica; 
e o problema ecolólgico complementar, rela­
tivo à implantação dos grandes lagos de acu­
mulação para geração de energia-. Há tam· 
bém a questão dos minerais: a Amazônia tem 
recursos em nível mundial, como o ferro, o 
alumínio e outros. Além disso, há o item que 
faz alusão à.<; grandes fronteira<; a que V. Ex· 
se referiu, praticamente mais de nove mil qui· 
lômetros; e problemas relacionados com a 
ambição internacional, muitó clara, muito 
evidente. 

Na verdade, a Amazónia tem problemas, 
dificuldades, mas, na realidade, ela é a gran­
de solução do País. Por isso mesmo V. Ex' 
colocou muito bem que existem, na verdade,_ 
duas grandes vertentes de visão radical com 
relação a Amazônia: uma entende que ela 
deve ser ocupada de forma indiscriminada, 
irresponsável, inconseqüente; outra,_defende 
a forma intocável da Ama~ônia. Na sua pala­
vra, muito correta, são duas tendências r_adi­
cais, perigosas, desaconselhá.veis, para lem­
brar o que V. Ex" disse a respeito de dois 
assuntos, em termos de exploração de recur-

sos natura,~s de forma equivocªda. A garim_· 
pagem, por exemplo, destrói rios belíssimos, 
como o rio Tapajós, um dos rios mais bonitos 
do mundo, atJ:avés deumJ~ t~nologia errada, 
equivocada, antiecológica, na busca do ouro 
no .fundo do rio, destruindo o rio inteiro além 
de se utilizar do mercúrio, que mãta os peixes­
e prejudica os homens que lá vivem. 

Não podemos esquecer a forma equivo­
ca_da.da _exploração florestal,_em que se derru­
ba a mata dem;U. visando a implantar pasto:-.. 
Não somos c~ontra a _exploração ffiadeireira, 
mas contra a forma de utilizar a pecuária em 
área de floresta de mata densa, onde existem 
campos naturais e áreas mais apropriadas. 

Enfim, Sr. Ministro, a Amazônia tem real­
mente um potenciãl excepcional em e-scala 
planetária, mas tem problemas graves na for­
ma de sua exploração, tem problema graves 
de froteira, como os que aqui estamos deba­
tendo. Apesar de ter uma instituição como 
o Exército Brasileiro, séria, e que tem um 
papel revel ante lá na Amazônia- posso falar 
tranqüilaffiente porque também sou um estu­
dioso do processo de planejamento regional 
-lamentavelmente, no Govet:no atual, não 
temos o planejamento global, integrado, a 
que V. Ex' se referiu. 

PrcciSWõs Oi::l!-par realmente a Amazônia. 
PrecisúnõS de estratégia de ocupaÇão global 
para que esse,_<; problemas já alinhavados por 
V. Ex• e pelos vários oradores que me antece­
deram tenham solução, tenham um equacio­
namemo correto. 

Posso '!tt! ~fumar que, excluindo-se o tra­
balho e ao papel das F roças Armadas lla 
Amazónia, hoje, o Governo Federal tem um 
grave compromisso-com a região. Falta-nos 
uma: política de desenvolvimento regional, 
apesar de termos um órgão para isso, a Su­
dam. Eu perguntaria: a Sudam, hoje, cumpre 
o seu papel? 

Eu diria, Sr. Géiliral, que hoje não temos 
um plano de desenvolvimento regional, o que 
é lamentável. A Constituição Federal àigé 
que o Govern·o Federal apresente planos na­
cionais e planos regionais, e a Amazônia não 
tem um plano de desenvolvimento regional. 
E através dess.e plano seria possível equacio­
nar conjuntamente, nóS três níveis de Go_ver­
no, os problemas amazónicos fundamentais. 

Por isso_ V~ Ex~, de forma muito apropria­
da, coloc~u_ qu~ uma das soluções para· a 
Amazónia seria exatamente aproveitar o Pro­
jetO -calha Norte, um projeto integrado, e 
que- ekfõ"SSe expandido, ampliado para toda 
a região. Com_ isso, V. Ex• nos coloca uma 
preocupação. Sim! Nós- precisamos de un1 
projeto integrado a nível naciOnal, mas o Pro­
Jeto Calha Norte para a Amazônia significa 
que, hoje, aquela região, em termos de plane­
ja~C:[).lo, tem uiri vã:iió-de diCísão, um vazio 
de propostas concretas, um vazio de uma vi­
são realmente que permita um desenvolvi­
mento coerente, integrado, regional. 

Há ausência _d~ propostas cOmo essas e, 
sobretudo, como V. Ex· falou, de um zonea­
mento econômico c ccs>lô_gico, que permita 
que se possa ocupar racionalmente a Amazô­
nia, definíndo o que deve ser preservado, 

o que deve ser racionalmente utilizado. Nós 
iliiOte-mos-esse-zoifeamento: Sei que estâ em-­
execução, mas M_mult9_(~mpo se fala desse 
z_one-amento econômíco ecológico. Até para 
o Exc!rcito, para as Fõrças Afffiadas é funda­
mental um zoneamento. O que é _p~eciso, por­
tanto. sinto, Sr. Ministro, por ser um estud_io­
so, um amazõnida, são decisões fundamen­
tais para a região. E poderia até adiantar 
que, na nossa visão, o papel das Forças Arma­
das, apesar de ser importante, fundamental, 
ainda éinSUfíéiérite. ·· 

Sei que o Exército tem dificuldades graves. 
que dificilmente se pode administrar uma 
fn.fnteira de nove mil quilômetros: Issá é rm: 
possível, até para quem conhece a região 
Amazônica, com suas floreStas imensas e ver­
dadeiros mares. É um grande desafio nacio­
nal. 

Sr. Ministro, a visão ilObaf do ~eu pronun· 
ciainento ·mereceu- dC_:Oossa parte-csh colo~ 
cação. 

Eu diria- perdoe-me pela franqueza -
que; excluindO 6 pápel fundamental da~ For­
ças Armadas na Amazônia, o Governo Fede­
ral é integralmente omisso em relaç:lo â pro­
püsta global para aquela- área. 

-Eu gostaria de ouvir de V. Ex· a sua opinião 
não só como ministro mas tambt:!m como mili­
tar que conhece profundamente a região e 
seus problemas sobre os caminhos para se 
encontrar as soluções que evitem prohlema~ 
tão pe(jl.ie_ii_Os como esse ocorrido na fronteira 
da Colômbia. E não podemos nos esquecer 
que os problcnl.as irão multi()ficar-::..C, não só 
na área de segurança mas na-sociil, na ecOnô­
mica. na indígena, se não houver uma pro­
posta concreta, globalizante e real para a 
Amazónia brasileira. 

Essa a questão. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino· 
co-J - Ilustre Seriã:dor-, inicialmente dt!VO 
agradecer pelas referéncias que V. Ex" faz 
ao nosso Exército, o q_ue muito nossensíbk 
liza. Diria, em defesa do Governo Federal, 
que, desde o início dQano passado. tão logo 
o Presidente Collor _as_sumiu o Governo, uma 
das suas primeiras medidas foi fazer um estu­
do profundo do Projeto Calha Norte, o que 
demonstra, de saída, a sua preocupaç~lo com 
a Amazônia. 

Na minha exposição, ressaltei que, na re­
cente mensagem ao Congresso Nacional_, o 
Governo Collor evidenciou a sua intenção 
de conferir prioridade a uma_série de ações 
que dizem respeito à Amazônia: continuida­
de do desenvolvimento" do Projeto Calha 
Norte, conferindo-lhe a íeição de prt)grama 
de governo; previsão de ações nas âreas de 
telecomunicações, defesa aérea, defesa na­
val, defesa terrestre, e_nsi_no funciamental, 
eriergia -elétiica, saúde, assistência e previ· 
dência, transporte rodoviário e administra­
ção, e implantação da primeira fase do siste­
ma: de vigilância da AmaZônia, o que repre­
senta o trabalho de proCurar Levar _à Aroa· 
zônia o controle do __ movirnento de todas,_as_ 
aeronaves_ que por lá transitam, e que é de 
fundamental importância para o controle da 
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região. Isso está sendo implementado. E dar 
continuidade ao Pr_ograma de Auxílio Finan­
ceiro aos municípios da faixa de fronteira, 
a implantação do Programa da Faixa de Fron­
teira da Amazônia Ocidental. 

Nesse contexto insere-se. o zoneamento 
ecológico-econômico, que foi uma decisão to­
mada no início do ano passado. Esse estudo 
vem se desenvolvendo desde o ~no passado 
e, ao que e5tou informado, está em vias de 
ser completado. Esse zoneamento, realmen­
te, é d_e fundamental importância. 

De modo que, em r_ealldaº~' o Governo 
tem se preocupado com a Amazônia. Apenas 
eu me permitiria aduzir a sugeStão de amplia­
ção do programa a toda área amazônica e 
uma visão global de todos os problemas. É 
claro que o Governo se preocupa com a Ama­
zônia. E V. Ex•, como senador da área e 
conhecedor profundo dos problemas, sem 
dúvida alguma poderá prestar uma ajuda 
muito importante nesse aspecto, porque é de 
fundamental importância que as pessoas que 
conhecem a área em profundidade dêem a 
sua colaboração, para que realmen~e um pro· 
grama dessa natureza possa ser implantado. 

Agradeçn a participação de V. Ex• e a opor· 
tunidade que me deu de mais uma vez dizer 
que, em realidade, o Governo está preocu­
pado com a Amazônia. 

O SR. PRESIDENTE (RachltJ Saldanha 
Derzi) - V. Ex• tem dois minutos para a 
réplica. 

O SR. COUTINHO JORGE (PMDB -
PA)- Sr. Ministro, de forma sintética, con· 
corda com as propostas que V. Ex• colocou_: 
são projetos setoriais. localizados e impor­
tantes. Mas insisto na nossa tese - __ de_ certa 
forma V. Ex• já a esboçou -de que a Ama­
zônia precisa de uma estratégta global de ocu· 
pação - e V. Ex' é um estrategista militar 
-, um planejamento global, setorial, espa· 
cial-militar, os aspectos, enfim, que interes­
sam uma região como a nossa, tão cobiçada 
internacionalmente pela sua grandeza, Acre· 
dito e defendo que o GOverno Federal deva 
carrearrnais recursoS, porque não está defini­
do, no meu entender, ilustre Ministro, uma 
política global e racional para a nossa Ama· 
zània. 

Levando em consideração os dois grandes 
aspectos, o do desenvolvimento e o do re. .. pei­
to aos aspectos ecológLoos, os dois ângulos, 
as duas vertentes, devem caminhar pari passu 
para que ganhe a Amazónia e talJlbém o povo 
brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE -(Rachid Saldanha 
Derzi) - Concedo a palavra ao nobre Sena-
dor Aureo Mello. · 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM) -'-.. 
Exm" Sr. General Carlos TinoCo Ribeiro Go­
mes, Digníssimo Ministro do Exército, sou 
filho da região amazônica, como o nobre co­
lega que me antecedeu, com a circunstância 
de ter sido criado nas proximidades do Forte 
do Príncipe da Beira, precisamente em Santa 
Fé, lá na região distante que, onde o rio Gua­
poré separa o Brasil da Bolívia. Conseqüen-

temente, não poderia me furtar a ser um ad­
mirador sincero do trabalho desempenhado 
pelo Exército hra..<>ileiro às margens daquele 
rio e naquela regiüo, para defender a integri-
dade da nossa Pátria. _ 

Seríãmbém do esforço e da habilidade qua­
se.ciertttfica,-da prudência bem brasileira com 
que o Exército brasile_iro_se desempenha, no 

-concerne-nte ~C defesa úa nossa Pãtria e da 
nos-sa intangibilidade territorial. 

O BraSil, em toda a sua hbtória política 
e em soa: história jurídica, não se (em caracte­
rizado pelos atos agressivos ou pelos movi­

. mentes guerreiros,-serfdo a própria legislaçã{J 
trabalhista do nosso Pais obtida através da 
prudência. do -bom !>ensopara as conquistas 
sociais. 

Não pretendO me alongar. mas, ainda-on­
tem, Sr. General, usava da tribuna, nesta-ca­
sa-. panr..-dlzef dõ--ilcs-assoSsego, da inquie­
tação- como filho que ~ou de Porto Vt::\ho 
e autOr d6-projet6coiiVcrtido em lei que deu 
a denominaçclo de Rondônia ao estado que 
tem este noni.e --do mal-estar que venho 
sentido, porque; cada dia, vejo-se aproximar 
mais da nossa região o olhar vulpino, a sanha 
capitalista e explomdora, no sentido de con­
seguir, das entranha:. da nossa terra, as rique­
zas que possui. Apenas usando a artimanha 
de proteger a nossa floresta, no que estão 
realmente interessados é em carrear o nosso 
ouro para outras regiões e ajudar plantadores 
de maconha e outros ent_orpe_centes para que, 
através de pistas no meio da selva, que não 
são conhecidas nem mapeadas, sejam enca~ 
minhadas para outros países, a pessoas que 
vivem na clandestinidade, ou não. Comple­
mentando as minhas palavras, tomo a liber­
dade de ler a V. Ex· telegrama, que meche· 
gOu ainda ontem, do presidente do Conselho 
Estadual de Cultura do meu estado, em que 
ele diz: 

"Alerto ilustre senador e prezado ami­
go projeto de lei Senador Kennedy, Con­
gresso americano, permitindo interfe­
rência alienígena nos assuntos privados 
do nosso Estado com relação às popula­
ções indígenas. Creio que esse projeto 
fere os direitos do povo braí-iileiro com 

-relação à nossa soberania na região ama-
zônicã ... - -

Tudo isso, Sr. Ministro do Ext.!rcito, con­
verge não só na direção das nossas Forças 
Armadas, mas também na d_e todo o povo 
brasileiro, de toda a coletividade, que preci­
sa, realmente, es(ar atenta e tomar muito cui­
dado_, porque, mais do que nunca, as potên­
cias internacionais estão se julgando c:jonas 
dos nossos índios e capazes de internacio­
nalizar a Amazônia. 

O pequeno episódio, ocorrido na ffonteira 
com a Colômbia, pod~ri~ ser o prenúncio 
de um acontecimento_ muito nlais grave, por­
que se aquelas repúblicas pequenas tivessem 
o auxílio e_() poderoso annamento de potên­
cias maiores interessadas na usurpação dos 
dois terços da região brasileira que _consti­
tuem a Amazónia, nada seria possivel fazer, 
ou dificilmente o Brasil teria condições de 
deter essa avalancha que se encaminhada em 

nossa direção. A menos que transformásse­
mos aquilo num segundo Vietnã ou numa 
Coréia, numa sucessão de combatt:s de toda 
sorte. 

Sr. Ministro, sendo sabedor de que existe 
uma lei que autorizou o Poder Executivo a 
cri;u e instalar uma secretaria da Amazônia, 
tomo a liberdade de perguntar- já que acen­
tuou a necessidade dt': todos os organismos 
brasileiros, todas as Secretarias. ~ei:t de- Saú­
de, seja de Planejamento e o próPrio Exér­
cito, evidentemente, como se fosse da espi­
nha dorsal de tudo isso, participarem da na· 
cionalizaçào da Amazônia- como encararia 
V. Ex• a idéia da criação dt': um Ministério 
da Amazônia ou, quando seja, a implt':men­
tação dessa Secretaria da Amazônia que tem 
c-drackrísticas de ministériQ. 

Em segundo lugar, perguntaria a V. Ex' 
se acharia conveniente a ampliaçüo de efeti­
vos militares existentes na Amazônia, que, 
segundo estou informado, chegam apenas a 
dez mil. enquanto em São Paulo a'lcendem 
a noventa mil. 

Com isso, encerro as minha!> perguntas, 
pedindo ã nobre PresidtEncia desculpas por 
me haver alongado. 

O SR. PRESIDENTE -(Rachid Saldanhil 
De_rzi) - Com a palavra o nobre Genáal 
Carlos Tinoco. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino~ 
co) -Ilustre Senador, iniciarei enfocando 
os a..<>pecto.s relacionados com a ampliação dos 
efetivos, para dizer a V. Ex' que estamos 
caminhando nessa direção, sem que isso re­
presente - como dis:.e anteriormente - ti­
ntrmos efetivos de outras áreas para levarmo~ 
para a Amazônia, porque não seria essa a 
form~ mais adequada de solucionar o proble­
ma. E evidente que iremos. aos pouco~. am­
pliar o-nosso contingente na Amazônia. sem 
que necessitemos diminuir efetivos em outras 
áreas. Porque- como afirmei anteriormente 
-o nosso Exército tem. na sua constituição. 
elemento:. que fazem a vigilância da fron­
teira, unidades que m:ucam a pre.'lença do 
Exército _em todo o território nacional e cola­
boram, em função da conjuntura que o Brasil 
ainda tem, hoje, com a população, assistin­
do-a. através das ações complementares. de_ 
diversas maneiras e uina força de interven­
ção. 

O nosso contingente, na Amazônia, tem 
que ser ampliado. mas com tropa que, real­
mente, seja qualificada a atuar na área, que 
é uma região completamente diferenciada. 
E não tenha dúvid<! V. Ex" de que os nossos 
efetivos estarão sempre, à medida que a hu­
manização foi-se processando, adequados às 
necessidades de defesa da nossa soberania. 

Com relação à criação de um possível Mi­
nistério da Amazônia, eu me permito pedir 
vênia a V. Ex" púa não discutir esse assunto, 
que, me parece, extrapola a minha esfera de 
atuação. Acredito que o Congresso seja um 
fórum adeqqado, quem sabe, para discutir 
esse_ problema. Muito obrigado a V. Ex·!. 

O SR. AUREO MELLO - Muito obri­
gadO. 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Sandanha 
Derzi) - Com a palavra o nobre Senador 
Amir Lando. 

O SR. AMIR LANDO (PMDB - RO.) 
-Sr. Presidente, _Srs. Senadores, Sr. Minis­
tro, ouvi toni atenção o discurso de V. Ex• 
Para mim, que vivo também na imensa hiléia 
Amazônica não constituí, embOra lamentável 
sob todos os aspectos, um evento que mereça 
uma indagação maior, sobretudo depois do 
que V. Ex• esclareceu a esta Casa: refiro-me 
ao evento do rio Traíra. 

Chamou-me a atenção, sobretudo, 09 dis­
curso de V. Ex•, a abordagem e a visão ama­
zônica- plasmada na peça que constitui uma 
página da afirmação da nacionalidade amazó­
nica. TalveZ alguém possa dizer que essa é 
uma questão bizantina, mas, nestes tempos, 
esse fato, realmente, assume, para mim, 
maiOr importância até que o evento do rio 
Traíra. No Estado de Rondônia, onde temos 
um mil e trezentos quilômetros de fronteira, 
no rio Madeira, a área de garimpagem, onde 
há violência e há morte, os conflitos consti­
tuem quase que uma norma de ação. _ 

Vi inúmeros conflitos na fronteira que re­
sultaram na eliminação de garimpeiros, inclu­
sive, com autoridades bolivianas. Mas tudo 
isso se sepultou no leito do rio. Não houve, 
em realidade, um confronto. E não é que 
queira estabelecer um paralelo entre um e 
outro, mas quero dizer a V. Ex' que, para 
nós, o que é mais importante é a soberania 
da Amazônia. Neste particular, entendo que 
a Calha Norte vem de encontro a uma idéia 
fundamental que não é nova, que vem desde 
a Lei n'·' 601, de 185_0, quando o Governo 
brasileiro declarava a necessidade de vivifica· 
ção das fronteiras. 

Ali nas fronteiras, só a presença viva de 
brasileiros constituiu, e há de constituir, uma 
afirmaç-ão da soberania c da integridade do 
Território nacional. 

Por isso, embora tivesse até algumas críti­
cas a fazer a respeito do Projeto_ da Calha 
Norte, entendo, outrossim, que também não 
é um Projeto acabado, que merecerá, por 
certo, o enriquecimento de nós, amazônidas, 
sobretudo dos homens que têm a respons-ã­
bilidade do mandato popular com assento 
nesta e na outra Casa do Congresso Nacional, 
dos Governos locais, das autoridades; mas 
é a primeira tentativa. Devo dizer que em 
1970, quando aportava na Amazônia, saindo 
do Rio Grande do Sul, recém-formado pela 
Faculdade de Direito, ali encontrei um Exér­
cito diferente, que tinha_uma visão especial 
do difícil momento que atravessava a demo­
cracia brasileira. Lembro-me muito bem de 
dois momentos em que pude verificar a afir­
mação da nacionaJidade na 4• Companhia de 
Fronteira, de Guajará-Mirim, então coman­
dada pelo Major Carlos Go.doY, onde o solda­
do, na alvorada, ao toque do Hino Nacional, __ 
cantava no drapejar da Bandeira a afirmação 
da nacionalidade. Este foi um momento de 
profunda reflexão, de um quadro que, por 
certo, há de marcar o resto da minha vida. 
Porque, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não 
há algo mais terrível do que o amor à Pátria! 

E, assim, também, pude conhecer a ação 
do 5" Batalhão de Engenharia e Construção, 
então comandado pelo Coronel Aluízio We­
ber. Ali, aqueles soldados que eram brasi­
leiros retérti·e11gajadOs, estavam dando uma 
lição de vida a nós que chegávamos do Sul 
do País, nas condições mais adversas, o labor 
diuturno, a dedicação à causa pública, tudo 
is.so_ representando a afirmação de nossa so· 
berania e de uma lição de vida. 

Mas poderíamos seguir, citando_ essa expe­
riência rica na Amazónia, onde o Exército 
exerce uma ação fundamental, tanto na área 
de saúde como na área da educação, onde 
o brasileiro encontra alguém que o ajuda a 
resolver seus problemas mais prementes. As· 
sim, taffibém, via Acisos, onde se levava, in­
clusive, o assento do registro das pessoas jurí· 
dicas, tornando então aqueles brasileiros ci· 
dadãos do nosso País. Sem falar na assistência 
médica e_ odontológica. Esse Exército real­
mente, para a Amazónia_!Jc=:m uma mis_s_ão 
diferente q"Ue deve ser preservada e impulsio­
nada. Mas, a mim. exatamente, me preocupa 
quando leio num prospecto_sobre o Projeto 
Calha Norte. uma afirmação do Presidente 
José Sarney: 

"A Amazónia brasileira_é património 
sobúando do Brasil. O País não abrirá 
mão de incorporá-la à economia nacio­
nal, explorando seus recursos, sem co­
meter, entretanto, a insensatez de des­
truí-la, repetindo os crimes cometidos na 
incontida onda de progresso das nações 
desenvolvidas." 

Ontem, li,no Corr~io BrazilieDse. eritre­
visca do Ministro das Relaçõ_es Exteriores, 
Francisco Rezek, que assim afirmava: 

"A floresta ama~ônica transcende a 
soberania do Brasil para fazer parte do 
patrimôllio comum da humanidade." 

Em outro ponto, um jonlalista de O Estado 
de S. Paulo escreve: 

"Rçz_ek __ acha que os países industria­
lizados estariam dispostos a concordar 
com medidas, como fundos subsudiados 

- ou esquemas não ortodoxos de negocia­
ção da díVida externa, em troca de proje­
tos de conservação ambiental.'' 

Mais adiante, conclui? jornalista: 

"Fica a impressão de qUe àrasÍlia está 
disposta a negociar questões ainda há 
pouco-tratadas, como a formação de uma 
inStituiÇão-internacional para lidar com 
os problemas ecológicos ou a aceitação 
de regras internacionais de preservação 
de florestas, supervisonadas por outros 
países." 

Sr. Ministro Carlos Tinoco, essa idéia não 
é nova. Há mais de um século, vem-se pre­
gando a idéia de internacionalização da Ama· 
zónia. Há pouco tempo, essas declarações 
foram feitas de modo muito semelhante pelo 
Presidente da França, François Mitterrand. 

Gostaria de saber como V. Ex• encara essas 
questões, e se há duas linguagens, ou duas 
interpretações, do mesmo fenômeno. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3" Secre­
tário, deixa a cadeira da presidência que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bt:nevkles) 
- A palavm é oferecida ao Ministro Carlo:-. 
Tinoco. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tino· 
co)- Ilustre Senador Arnir Lando. desejo. 
inicialmente, agradecer..a V . .Ex- pt..·/as refe­
rências elogiosas feítas ú noss;.~ Companhia 
de Iguajani-Mirim c ao nossd 5-· Butalh~fo 
dt" Engenharia de Construç5o 'de Porto V e· 
lho, bem como u purticipação de unidades 
do nosso Exército em uç<'ies bívico-sociais. 
as famosas Adsos que kvam assi:-.tência mli· 
dica àquelas populaçôes desassistidas, que 
habitam locai:; onde não chegam outros n.:-
cursos. 1 

Acrescentaria a V. Ex· que, ainda hoje. 
--particularmente na Amazônia. mais especifí· 

camente em Tabatinga. o Exército continua 
prestando a sua colaboração {t sociedade, 
através da administraçiio do HOspital de Ta· 
batinga. que funciona medianté convênio do 
Ministério do Exército com o Ministério da 
Saúde e com a Secretaria de Saúde do Estudo 
do Amazonas. Atende a toda• n população 
daquela região. Noventa e cinco por cento 
do atendimento de~tina-se à populaç<iO civil. 

O Batalhão de Fronteira de Tubatinga dis­
pôe de uma .escola de 2" grau, em convênio 
com a Secretaria de Educ_ação __ do e..<;tado, e 
de uma escola profissionalizante, também 
mediante convênio. 

Vê, a~sim, V. Ex" que o Exér.cito brasileiro 
continua emprestando,_ e com rtiuito orgulho. 
a sua colriboraçào para que a~ populações 
dessas áreas mais afastadas possam dispor, 
pelo menos, de algum conforto e de alguma 
assistência, que é inerente às áreas mais de­
senvolvidas. 

Agradeço a V. Ex' essas referências as nos· 
sas unidades. 

Com relação a possíveis declarações do Mi· 
nistro Rezek. eu diria que certamente ao fa· 
zê-las S. EX" está se referindo a toda a bac:ia 
amazônica, que interessa a oito países, inclu­
sive ao Brasil, e que é objeto de um Pacto 
de Cooperação Amazónico que exbte desde 
1978 e que vem, através de reuniOes reali­
zada"s em vârios países, discutindo um enca· 
minhamento de soluções para os problemas 
globais de toda a bacia. _ 

Não tenho dúvida de que não há posição 
alguma divergente do Governo. Entendemos 
que a Amazônia é brasileira, e assim deve 
ser considerada. Devemos ser os juízes de 
tudo, de todas as decisões relacionadas a ela. 
mas evidentemente. como se trata de uma 
bacia que abarca territórios de mais sett: pai· 
ses, existem soluções que devem ser discu­
tidas em conjunto, a isso. parece-me, seria 
e ê absolutamente adequado. 

Por outro lado, a preocupação com a ecolo· 
gia e o aporte de recursos de outras nações 
para que nos ajudem a desenvolver a Amazó­
nia, a realizar a sua ocupação racional com 
obediência aos princíJ:ÍOS de preservação eco· 
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ll\'.ica ~ a c-orrera utiliza..;:ln do.: ~ua~ t~rras 
agricult:iveb. ~erão b~m-vinda~ Je!'.J~ tjUt,;­
nüo venham J1.· em:nntrn ~~ nossa sob~rania 

Es.~l.! é o meu pensamcnt\) c. acredito. t) 
p~n'iamento de ttH.lll () Gll\.'l.'rno. 

Muito obrigadn. 

O SR. PRESIDENTE (J\.·lauro B~n~.·vide:-) 
- /\. Pn::!-.idência indaí!a ao _!l<tbL~ _S_c,.·llaJor 
Amir Lamln SI! J1.0:scja ~tilizar o-espaço d~~ti­
nadt) à replica. 

O Sr. Amir Lando- Si111. Sr: Prc~idente, 
apenas para umas pouca!- palavra~. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bcncvide!-.) 
-Concedo a palavra a V. Ex·' 

O SR. A~!IR 1..\NllO (PMDB- RO)­
Sr. Mini!'.ltn, confln. m:lis. do qw.:: espero. n:1~ 
d(.!ctar:H.,·ôe..·~.de..· V. Ex' 

Ma~. nüo deixo uqui de rcgi~.tr:1r minha!-. 
preoc-upaçí'ics rdativa~ Ü!-. Jed:.tra~;.·ôes do Sr. 
Ministro da~ Rt,;-l:.tçôc!'. Extl.'riores. Rcalmen­
te. ela:-. merecem um esclarcC'"imento it parte 
de S. Ex·. t) Sr. Mini~tro das Rda~;.·ôcs .Exte­
riores. porque elas me d<..•lxaram uma interm­
gaç:ill profunJa, 

;\o mesmo tempn em que se raz e~:-..a afir­
maç;io de soberania. a kh..'ia d~.· .intcrnnciona­
Hzaçán C!'.t;i em ~·urso. E n:hl scrü d:t o pa~:.o 
inicial Je uma caminhada para que os mari­
nhdro:--. ontem ~t(do;. Jo gqlf~). l.'.t)lllQ j;í afir­
mou uma autoriJ<td~· americana. tl'nham ago­
ra a tarda Jc .ser o;. ~endarmes Ja Amazônia. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BcneviJe~) 
- E;.gntadtl. portantn. a lbta Jc tlrJ.Jores 
que desejavam interpt.'rlar o Sr. Minbtro. Gl'· 
ncral Carln!-. Tinoco. 

O Sr. 1\larco 1\ladl'l- SL Pre~LJc-nt.c, P'-''.'n 
a palavra pela orlkm. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) 
- Cnnccdo a palavra ao nobre s~nadtlr !\:lar­
co Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pela . 
ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre..;;i­
dente, Srs. Senadores, gostaria de, em rápí­
das palavras, ao final da exposição do Sr. 
Ministro do Exército. Gen.e:ral Carlos Tino­
co, de cumprimentá-lo pelos esclare:címentQS. 
que teve oportunidade de prestar a esta Casa 
e pela forma como discorreu sobre os temas 
que foram aqui suscitados. 

Não estaria exagerando se dissesse que ho­
je foi um dia importante para a instituição 
parlamentar, de modo especial para o Sena· 
Jo, porque podemos discutir de forma bas- .. 
tante profunda e, ao mesmo tempo, serena 
questões que diziam respeito-não apena<> ~o 
interesse do Exército, mas d.e todo o _Pats,_ 
fazendo com que, assim, esta ca:s.a. çumprisse 
a sua função de grande fórum de debate. 

Portanto, ao cumprimentar S. Ex• - e 
creio que estou interpretando o sentimento 
da nossa Bancada e, por que não dizer da 
própria Casa- quero também cumprimentar 
a Mesa pela maneira como se houve na con­
dução dos trabalho~. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi9es) 
-Desejo, nestes instantes finais, indagar ao 

nobre Ministro, General Carlos Tinoco, se 
S. Ex·• deseja fazer as suas considerações fi­
nais. 

O SR. MINISTRO (General Carlos Tinô~­
co)- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Desejaria, antes de encerrar. dizer que mio 
tenho dúvida do patriotismo do Ministro Re­
zek c que também não tenho dúvida de que 
S. Ex• saberá esclarc.cer completamente 
quaisquer dúvidas que porventura possam 
existir com relação ao.seu ·pensamento. 

De..'iejo externar, ne5re rilonleri.tõ, o ineU 
agradecimento pela oportunidade que me foi 
dada ae-comparecer-a este Plenário. Real­
mente, foi multo grátifidune para fnirh c para· 
a minha instituição. a instituição que tenhü 
a honra de comandar, vir aqui, nesta tarde. 
prestar esclarecimentos relacionados com o 
futo específico e debater, neste Plenário de 
elevada_mYel, alguns dos problemas que nos 
preocupam a todos nós, relativos a nossa 
Amazônia. 

Fic::a pois o mc.u agradecimento. 
Gostaria, ante~; de encerrar, de dizer aos 

Srs; - porque tenho certeza de que esta é._ 
uma informação "que gostariam de ter- que 
dos nove militares que foram fúíd6S-no aci­
dente do rio Traíra, cinco já recebçram alta, 
esfundo apenas internados, no Hospital Mili­
tar de Manaus, um sargento. um cabo e dois 
soldados, e estão passando bem. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito 
obrigado a todos os SrS. Senadores. (Palmas.) 

O SR. PRESIOENTf: (Mauro Benevides) 
-A Presidência; neste iii~tante, deseja dei>­
tacar o modo presto com que o Ministro do 
Ext!rcito, General Carlos Tinoco. atendeu à 
convocação do Senado Federal, a requeri­
mento do Líder Humberto Lucena. e, no seu 
brilhante currtculo de Oficial do Exército bra­
si!Clro, que o fez ascender ao maior·posto 
da"fiíerarquia e, agora, ao exercício da Pasta 
Ministerial no Governo do Presidente Fer­
nando Collor de Mello, o Sr. Ministro Gene­
ral Carlos Ti.rioCo·vé Til.Serir-se ria marCante. 
trajetória m..-ª.i§_.!!._m_a inequívoca demonstra­
ção da sua formação democrática, vindo ao 
Senado Fedei-al c respondendo com compe­
tência, descoi-tino e clarividt!ncia a todas as 
interpelaç6es dos Srs. S.enadores em torno 
dessa momentosa questão. 

A Presidência avisa aos Srs-. Senadores que 
o Ministro, General Carlos Tinoco, receberá 
os cumprimentos no Gabinete da Presidên­
cia. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENA· 
DORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco -
Alexandre Costa - Alfredo Campos - Al­
mir Gabriel- Aureo Mello- Carlos Patro­
cínio- Chagas Rodrigues- Darcy Ribeiro 
- Elcio Álvares- Fernando Henrique Car­
doso- Irapuan Costa Júnior- João Rocha 
- Jutah_y Magalhães- Lucfdio Portella­
Magno Bacelar - Mário Covas - Marluce 
Pinto - Mauríco Corréa - Meira Filho -
Teotônio Vilela Filho- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE tMaurn Bo.::neviJ~s) 
-Nada mais havendo a tratar. vou encerrar 
<.1 presente sessã.L), designando para a nrdin<i­
ria de amanhoi a ~e_guinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Vnta~·üo, em turno Linico, dtl Pwj..:-tn de 
Lei dn St::twdu n · .3J5. di.! llJKl), de aulnria 
do Senador Mareio Lacerda. que rcgu!amcn· 
ta t) art. '227. * (, .. da (\mstituiçüo Fedl.·ral. 
dando nm·a red:.t..;;in <JO item I do art. 52. 
e 7" do art. 5--l- da L~:.'i n 6.(115. Uc 31 de 
dez~mbrn Jç 1Y73. tcnJ1l 

PARECER. :-.nh n" .1hll. J~ !9YO. da Co­
missiio 

--de Cori~tituiçào, .Justiça c Cld:.ldania. fa­
vorável. com emenda de n· l·CCJ. Cllm voto 
veni:'idn. t.'lll st:parado: dn Sl.'llall"ur Nei r-.h­
ranhÜl1, 1.0: Vtltll vçndJu thl Senador JlJ:.io Mc­
nczc~. 

--l-

Votaç:.iLl. em turno único. do Rc~[LH.:rimen­
lll n.· 91. tk J9tJl.lic autoria ,lo St:nador Af­
fom,l) Camargo, solicitanJu. nos ternws !'.:'~i­
mentais. :l retirada. t:tll carút.cr ddinitivu, do 
Projctu tk Re~uluç:in n [.t, de 1991. de !-.U<l 
aut~lria. qut' dü nova rcd:.H.;;h) tiL) art. 65 Jo 
Regimento Interno Jo Senado f:c~kral. 

-3-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N tJ-1-. DE ll.JgH·(COMPLEMENTAR) 

(Tramitandu t.:m conjunto ~.·om o 
Projeto ~k L..:í do Senado n" 21-1-, 

de 1 tJXtJ C'mnpl<..'mentar 

Di~cuss:io. em turno únÍl'Ll. du Prujctu de 
Le-i JoSe-nado n" Y-1-, d~ l tJ<'-iH-Compkmc-ntar. 
dt! autoria dtl SL'nador Cid Sah11ia de Can-·a­
lho. ·4UC' di~pl)C -..nhn: a rc!aç;ln Jc L.!mprt,;-gn 
protegida c-ontra Lle~pcdiJa arhitrüria nu ~em 
ju~ta causa~ d<i nutra~ pn)vid0ncia:--., tendn 

PARECER. sob n· JtJX, de Jl?tJ!I, da Co· 
missão 

-de Assuntos Sociais, favorjvd au prnjc­
lo no:. termo~ Jc_ sub:-titutivo qut.' ll[Crl'l.'t'. 

-4-

PRO.IHO DE LEI DO SI' NADO 
N" 21-1-. DE ltJXK-(C'OMPLEMENTAR) 

(Tramitando t,;-m l'onjunto com n 
Prnjdo J~ Lei d•1 Senadn rf' 9-1-. 

dt.' ltJNlJ-_Compkmcntar 

Discu~!-.:lo. em turno tínicl).do PmjeltJ de 
Lei Jn Senado n· ~l-1-, tk 19:-\H-Compkmen­
Wr, de iniciativa da Comis:--.ão Dirctnra. que 
dispôc sob r~.· a protcç{in de rel;u;úl) de empre­
go contra a di:.pcn'->1 arbitr:íria ou sem justa 
causa c Já outr'-1~ proviJ0no:ia!'.. tendo 

PARECER. sob n·• 3lJX. de 14')0, Ju Co­
mlss:io 

- de Assuntos Sociais, favndvd ao proje­
to nos termos Jc substitutivo que oferece. 

-5-

DbuJssão. em turno único. do Projc_to de 
Ld Jn Senado n" :!OX. dl.· 14:-llJ. Jr.: autoria 
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do S_enador Jorge Bornhau!\en. qut: dispôe 
sobre os objetivo~ tla educuç:io superinr. esta­
hdece critérios para :1 organiza~·:io t.: funcio­
namento das universidades hmsileiras c -.hí 
outrus providências. tcndn 

PARECERES. sob n·'I6:! c 47L.dc 1'-JlJO. 
da Comissão 

-de Educação, 1" pronunciamento: favo­
nível ao projeto com voto vencido. em sepn­
rado, do Senador Wilson Martins; :2" pronun­
ciamento: f;.1voro.ível ao projeto e contr(Lrio 
its emendas oferecidas nos termos do art. :!J5. 
II. c, do Regimento Interno. com voto venci­
do tio Senador Hugo Napolt:üo. 

O SR. PRESIDENTE (Maum Bcne..•vide:.) 
- Est3 encerrada a sess:io. 

( Le1·anra-s" a ses.wio tb' /8 horas e 20 
minutos.) 

ATOS DO PRESIDENTE 

(*)ATO DO PRESIDENTE 
N• 238, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regutamen· 
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~· 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~. da 
Lei n" 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n"002A94/91-4, resol­
ve nomear LEILA DORIS DE MONTAL­
V ÃO GUEDES, para exercer o cargo, em 
comissão de Secretário Parlamentar, Código 
SF-DAS-102.1, do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal, com lotação e exercício no Ga­
binete do Senador Coutinho Jorge, a partir 
de 14 de março de 1991. 

Senado Federal, 20 de fevereiro de 1991. 
-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

(•) Republic3do por haYet saido com incorreç-lio no DCN, 
Seção li, de 21·2·91. 

ATO DO PRESIDENTE 
N' 369, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamenR 
tar, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, Je 1973, resolve 
nomear DENISE RAMOS DE ARAÚJO 
ZOGHBI, Analista Legislativo, Área de ProR 
cesso Legislativo, Classe "Especial", Padrão 
111, do Quadro Permanente do Senado Fede~ 
ral, para exercer o cargo, em comissão, de 
Assessor da Secretaria-Geral da Mesa, Códi­
go SF-DAS-102.3, do QuadrQ Permanente 
do Senado FederaL 

Senado Federal, 3 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 370, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais e regulamen-

tares, de conformiçlade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973, e tendo 
em vista o disposto na Resolução SF n'' 130, 
de 1980, e no artigo 4" do Aio da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o 
que consta do Processo n" 014.163/90-0, resol· 
ve_autorizar a alteração do contrato de traba· 
lho de JOSÉ CARLOS DE ANDRADE, 
contratado sob o regime jurídico da CansaR 
lidação das Leis O o T_rabalho _e do Fundo de 
Garantia dQ Tempo de Serviço, do emprego 
de Secretário Parlac;nentar, para o emprego 
de Assessor Técnico, com o salário equiva· 
lente ao vencimento do símbolo DAS-3, com 
lotação e exercfcio no Gabinete do Senador 
Hydekel Freitas, com vigência a partir de 13 
de novembro de 1990. 

Senado Federal, 3 de abril de 1991.- Se: 
nadar Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 371, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da sua competência regimental e regulamen­
tar, de conformidade com a delegação de 
competênCia que_ lhe foi outorgada pelo Ato_ 
da ConliSsOO -Díi'etora n" 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro· 
cesso n9 002.095/91·2, resolve aposentar, vo· 
luntariamente VICENTE DE PAULO PE· 
REIRA DA SILVA, Auxiliar Legislativo, 
Classe "2•", Padrão III, do Quadra Pei'ma­
nente do Senado Federal, nos termos do arti· 
go 4", inciso 111, alínea "c", da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combi­
nado com os artigos 186,_ inciso 111, alínea 
"c", 62, § z~. e 67, da Lei n~ 8.112, de 1990, 
e, ainda, com os artigos 490 e 503, do Regula· 
menta Administrativo do Senado Federal, 
bem assim com o artigo 11 da Resolução SF 

__ no 87:,_ d.e )989, com proventos proporcíonais 
ao tempo de- seiviço, correspondente à razão 
de 30/35 (tritita trinta e cinco avos) do seu 
vencimento, observado o disposto no artigo 
37, inciSo XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 3 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N? 372, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 3°, da Resolução 
SF no 130, de 1980:no artigo 4~ do Aio da 
Comissão Diretorã n9 1, de 1991, e tendo 
em vfsta o que consta do Processo n9 
005.586/91-7, resolve rescindir, a partir de 
18 de março de 1991, o contrato de trabalho, 
sob o regime jurfdfC6-da Consolidação das 
Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
do Tempo de SerViço, de ADOLFO PEDRO 
NIECKLE~ do emprego de Assessor Técnico 
do Gabinete do Senador Magno Bãcelar. 

Senado Federal, 3 de abril de 1991. -_Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 373, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n1' 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2o, da 
Lei n" 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão' 
Diretora n" 1, de 1991, resolve nomear EZE­
QUIAS PAULO HERINGUER Fli.HO pa­
ra exercer a· cargo, -em comissão, de SecreR 
tário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotaç-.lo e exercício no Gabinete do Senador 
Darcy Ribeiro, a partir de 1~· de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 3 de abril de 1991. -Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 374, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora nP 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2~, da 
Lei n\' 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n~ 1, de 1991, resolve nomear IV A­
NA LUCIA DAHER para exercer o cargo, 
em comissão de Secretário Parlamentar, Có­
digo SF-DAS-102."1, do Quadro de_ Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício 
no Gabinete do Senador Darcy Ribeiro, a 
partir de 1~ de fevereiro de 1991. · 

Senado Federal, 3 de abril de 1991.- Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N~ 375, DE 1991 

O Preslderite do -senado Federal, no uso 
da suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~> 2, de 1973, de acor­
do com o disposto no artigo 243, § 2", da 
Lei no 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão _ 
DiretOra n° 1, de 1991, resolve nomear MA~ 
RIA DE NAZARETH GAMA E SILVA 
para exercer o cargo, em comissão de SecreR 
tário Parlamentar, Código SF-DAS-102.1, do 
Quadro de Pessoal do Senado Federal, com 
lotação e exercício no Gabinete do Senado-r­
Darcy Ribeiro, a partir de 1~ de fevereiro 
de 1991. 

Senado Federal, 3 de abril de 1991. -Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 376, DE 1991 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
da suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor­
do com a disposto no artigo 243,_§ 2\,da,. 
Lei n~ 8.112, de 1990 e no Ato da ComissãO-
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Diretora n" 1, de 1991, resolve nomear FLÁ­
VIO BAPTISTA DA SILVEIRA para exer­
cer o cargo, em comissão de :Secre~ár:iQ Parla­
mentar, Código SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com_ lotação 
e exercício no Gabinete do Senador Flaviano 
Melo, a partir de 1'·' de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 3 de abril de 1991.- Se­
n~dor Mauro Benevides, Presidente, _ 

ATO DO PRESIDENTE 
~~ 377, "DE-l991-

0 Presidente do Senado Federal, no uso 
da suas atribuições regimentais e regulamen­
tares, de conformidade com a delegação de 
competência que lhe foi" outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acor-­
do com o disposto no artigo 243, § z~, da 
Lei n" 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 

Diretora n" 1, de 1991, resolve nomear IONE 
RAMOS DE FIGÜElR"Et5ú pa!â. eXerêei' 
o cargo, ·em" comiSsão de Se'Cretárío Paria-_ 
mentar, CÓdigo SF-DAS-102.1, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, com lotação 
e ·exercício no Gabinete da Liderança do 
PMDB, a partir de 20 de fevereiro de 1991. 

Senado Federal, 3 de abril de 1991. -Se­
nador Mauro Benevides, Presidente. 


